
Memorando 2.376/2023

De: Jovani M. - SMA-PP

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 17/05/2023 às 13:36:58

Setores envolvidos:

SMA, SMA-PP

LICITAÇÃO ATUALIZAÇÃO MAPA PORTAL CONSULTA PRÉVIA

 

 LICITAÇÃO ATUALIZAÇÃO MAPA PORTAL CONSULTA PRÉVIA - 1DOC

_

Jovani Martins

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos

Fone 46 3242 8624
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SOLICITAÇÃO 

 

 

Senhor Prefeito: 

 

  A Secretaria de Administração, através da Divisão de Planejamento e 

Projetos, solicita a vossa excelência autorização para contratação de empresa, para 

Atualização do Mapa de Consultas Prévias on line, através de processo licitatório, na 

modalidade inexigibilidade, conforme documentação anexa. 

                    

 Nestes termos, 

 Pede deferimento.  

 

Chopinzinho, 17 de maio de 2023. 

 

 

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
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  Memorando 1- 2.376/2023

De: Jovani M. - SMA-PP

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 17/05/2023 às 13:38:21

 

Termo de Referência

_

Jovani Martins

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos

Fone 46 3242 8624

Anexos:

2_Termo_de_Referencia.docx

2_Termo_de_Referencia.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Jovani Martins 17/05/2023 13:38:33 1Doc JOVANI MARTINS CPF 675.XXX.XXX-34

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 457F-9C7A-B5D9-8BF4 
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Município  de  Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60    e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-8600   -   Fax (46) 3242-8604   -  Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel        -        85560-000        -        CHOPINZINHO        -        PARANÁ 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1       SETOR REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Administração. 
 
2       DESCRIÇÃO 
2.1 Atualização do Mapa de Consultas Previas da plataforma online do Município. 
 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
UNIT. 

 (R$) 

 TOTAL 

(R$) 

Atualização do Mapa Consulta de Viabilidade - Para a 

atualização do mapa de consulta de viabilidade, é 

necessário que tais parâmetros urbanísticos estejam 

previamente estruturados e consolidados no plano diretor 

do município, tais como: Zonas, Usos e Dados de 

ocupação; - A criação do mapa interativo será no formato 

em que o cliente possuir os dados, podendo ser individual 

por lote (inscrição imobiliária) ou por zonas (quando não 

há os lotes individualmente separados). - É necessário que 

o cliente forneça os arquivos dos mapas para análise da 

compatibilidade com a plataforma, bem como com o plano 

diretor do cliente 

Und 01 10.000,00 10.000,00 

Valor total da pesquisa de mercado 10.000,00 

 

2.2 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) 
     

3 FONTE DE RECURSOS  
 

3.1  Secretaria de Administração 
 
03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 Fonte 000 (1911) 
 
4       RESPOSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS: 
Jovani Martins – Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos – Secretaria de Administração. 

 
5       PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
5.1 O prazo de Execução será de 30 (trinta) dia contatos da emissão da ordem de serviço e a 
vigência do Contrato (180) dias, contados a partir da sua assinatura. 
5.2  O Serviço será entregue no Portal do Município de Chopinzinho – PR. 
5.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato. Pela Secretaria de Finanças. 
5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
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Município  de  Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, 
de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.5 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores 
relativos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos constantes deste Termo de 
Referência. 
 
6     DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS  
6.1    O serviço será entregue, deverá estar de acordo com o termo do Art. 31 concomitante com o Art. 
18, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do Consumidor são vedados o fornecimento de 
qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes 
ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
6.2   O serviço, desta licitação será analisado pela Divisão de Planejamento e Projetos. O fornecimento 
julgado como mal executado deverá ser reposto pela contratada, sem qualquer ônus para o Município. 
6.3   O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
6.4    A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos produtos fornecidos.  
6.5     O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da 
análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendimento a 
todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 

 
7    DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
7.1 O item registrado poderá ser recebido(s) definitivo ou provisoriamente, para conferência e 
fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta e o presente Edital, podendo, o 
MUNICÍPIO, em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de testes, ensaios e demais 
provas aptas a comprovar qualidade, resistência e obediência às normas técnicas oficiais, correndo o 
custo destes por conta da DETENTORA DA ATA; 
7.2 Só será recebido definitivamente o produto que estiver de acordo com as especificações técnicas, 
superando a fase de fiscalização. 
7.3 Considera-se definitivamente recebido o produto se, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive, após o 
recebimento provisório, O MUNICÍPIO não houver se manifestado quanto à recusa do mesmo. 
7.4 O produto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, correndo às expensas da CONTRATADA 
o custo das providências quanto à sua retirada e substituição em prazo fixado pelo MUNICÍPIO, sendo 
que, no produto substituído, será realizada a mesma fiscalização prevista no item “6.3”. 
7.5 O uso pelo MUNICÍPIO de parte do produto ou de sua totalidade antes de ocorrido o prazo para   
recebimento definitivo, por razões de seu exclusivo interesse e necessidade, não importará na assertiva 
de que o MUNICÍPO efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a CONTRATADA das obrigações 
de reparar danos eventuais ocorridos pelo uso do referido objeto. 
7.6  A recusa do produto no processo de fiscalização, ou o envio deste para análise, interrompe o prazo 
de pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que o mesmo for substituído ou 
tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo tal interrupção tantas vezes quantas forem 
recusado o produto no recebimento provisório e houver a necessidade de sua substituição. 

7.7 O recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da CONTRATADA pelos prejuízos 
que o produto fornecido venha causar ao MUNICÍPIO, tendo em vista que os testes e demais provas são 
realizadas sobre amostras dos produtos e não possibilitam a certeza absoluta que todo o lote fornecido 
esteja em consonância com as normas técnicas oficiais. 
7.8 O MUNICÍPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais adotar para 
perfeita execução do Contrato, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade 
fiscalizadora do MUNICÍPIO. 
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7.9 O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do produto, não exclui ou isenta a 
CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas na lei. 
 
8      DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da CONTRATANTE. 
8.2 A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo: 
8.2.1 Divisão de Planejamento e Projetos: Jovani Martins. 
8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, estando sujeitos à conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
8.3.1 Divisão de Planejamento e Projetos: Fiscal – Fiscal – Talita Baseggio Kaminski Dalsasso; 
Substituta – Ana Kelle Malaguti; 
8.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da Contrato proceder conforme 
as cláusulas DAS PENALIDADES deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
8.6 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal 
da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
9       DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
9.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
9.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
9.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
9.2    Constituem obrigações da CONTRATADA:  
9.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.2.2 Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
9.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se 
necessário. 
9.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
10 DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
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Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
11     DA RESCISÃO 
11.1 O Contrato poderá ser rescindido: 
11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.1.2   Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
11.2   O Contrato(s) poderá ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3   Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4   Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
11.5   Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6   Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
11.7   A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8   Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
11.8.2 Manifestação do gestor da Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível; 
11.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas nestas clausulas, deste Termo/Edital/Contrato. 
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12     DAS ALTERAÇÕES 
12.1 O Contrato será alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), 
mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato 
se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
12.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

 
13    DAS PENALIDADES 
13.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
13.2 O CONTRATANTE decide aplicar à ARP e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 

que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem 
em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 

item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 
Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 

motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração 
de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei nº 8.666/93. 

13.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
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recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e 
os créditos retidos. 
13.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
13.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
13.7.2 Manifestação do gestor da Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrível; 
13.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 
14    DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
14.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

14.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
14.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
 
15 Da Justificativa 
Nos anos de 2021 e 2022 foram feitas várias alterações nas legislações que compõe o Plano Diretor. 
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Com essas alterações vários parâmetros urbanísticos foram alterados e zoneamentos. 
Como o Município disponibiliza através da plataforma 1DOC - 
https://chopinzinho.1doc.com.br/b.php?pg=o/consulta , consulta online, se faz necessária a atualização 
desse mapa, bem como as demais informações que são geradas a partir dele. 
Como o Município possui o serviço de aprovação de projetos digitais, através da empresa 1DOC 
TECNOLOGIA S.A / 1DOC, se faz necessária a contratação da mesma para essa atualização. 
Informamos que desde a sua implantação do sistema de aprovação digital, já melhoramos a agilidade e 
transparência neste processo, trazendo cada vez mais credibilidade ao sistema de aprovação. 

 

 
 

 
Chopinzinho, 17 de maio de 2023. 

 
Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
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  abesrelacionamento@abes.org.br | www.abes.org.br  

Av. Ibirapuera - 2907 - 8º Andar -  Cj 811 -  Moema   

São Paulo - SP - CEP: 04029 - 200  

Telefone: + 55 11   2161 - 2833  

Brasil digital,  
menos desigual 

 
C E R T I D Ã O Nº 230130/39.533 

  
 

ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 
 
 

C E R T I F I C A 
 
 

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais a empresa 
1DOC TECNOLOGIA S/A, inscrita no CNPJ sob nº 19.625.833/0001-76, com sede à Av. Luiz Boiteux 
Piazza, 1302 – Lote 89 – 1º and - Cachoeira Bom Jesus – Fone.: (48) 99183-4306 – CEP 88056-000 – 
Florianópolis/SC, associada sob o nº 3789/1, está quites com suas obrigações mensais e em pleno gozo 
de seus direitos associativos. 
 
CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 
 
1. que a empresa 1DOC TECNOLOGIA S/A é a ÚNICA desenvolvedora e detentora dos direitos 

autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o programa para 
computador abaixo listado e a prestar serviço de suporte técnico relativo a esse programa: 

 
• Plataforma 1Doc – Sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de 

documentos multiuso 
 

2. que o registro do programa para computador, acima mencionado, no INPI – Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial sob o nº BR 51 2016 000709-5 em 04/10/2016. 

 

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS 

São Paulo, 30 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

 

[#67716270800#] 

ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO 
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vá até o site https://assinaforte.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: C078-56FF-07B2-CBBF

Hash do Documento 

35517A796C913BC9C16A5751572A2F664002B8AF3F7D7C2E8348674FA5F4C5C0

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 31/01/2023 é(são) :

Manoel Antonio Dos Santos (Signatário - ABES Associação 

Brasileira das Empresas de Software) - 677.162.708-00  em 

31/01/2023 17:40 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital
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Alvará de Licença para Localização e/ou Funcionamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

Secretaria Executiva de Serviços

Autorizamos o Contribuinte abaixo caracterizado a exercer nesta cidade a(s) atividade(s) abaixo relacionadas.

1. Este alvará só é válido se acompanhado do comprovante de pagamento (DAM) da respectiva Taxa de Expediente (referente a emissão do
alvará do mesmo ano).
2. O licenciado se sujeita às leis fiscais desta municipalidade inclusive a sustentação do presente alvará.

872c8

Nome/Razão Social

1DOC TECNOLOGIA S.A / 1DOC

Endereço

Avenida LUIZ BOITEUX PIAZZA, 1302 , LOTE 89 1 ANDAR, 88056000 - CANASVIEIRAS/P. DAS CANAS

6203100 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não customizáveis
6311900 Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
6209100 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
6204000 Consultoria em tecnologia da informação
9992313 Migração Cloud
8599604 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Código Descrição
Atividades

CMC Processo Lanç. Data Registro Válido Data Início Ativ.

31/01/201426/01/2023E144152/20224770358 2023

19.625.833/0001-76

CPF/CNPJ

Modalidade

Estabelecido

Horário de Funcionamento: Horário não Cadastrado!

(c) PMF SMF - Impresso : 26/01/2023

Superintendência de Serviços Públicos
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Atestado de Exclusividade

Atestamos para os devidos fins, que a empresa 1DOC TECNOLOGIA SA, inscrita no CNPJ nº 19.625.833/0001-76,
estabelecida à Av. Luiz Boiteux Piazza, 1302, Cachoeira do Bom Jesus – FLORIANÓPOLIS - SC é filiada a ACATE -
Associação Catarinense de Tecnologia e segundo informações prestadas pela própria empresa, é desenvolvedora do
Sistema 1Doc, sendo também a única empresa a oferecer Suporte Técnico ao Sistema 1Doc, sendo o Sistema 1Doc
uma Plataforma Web de comunicação, Atendimento, Gestão e Assinatura de Documentos para Órgãos Públicos e
Privados. Atestamos também que a 1Doc Tecnologia SA é a única detentora dos direitos autorais e de comercialização
do Sistema 1Doc em todo o território Nacional.

A presente declaração tem validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de emissão.

Florianópolis, 26 de Janeiro de 2023

Gabriel Sant´Ana Palma Santos

Diretor Executivo
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
19.625.833/0001-76
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
28/01/2014

 
NOME EMPRESARIAL
1DOC TECNOLOGIA S.A

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
1DOC

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

 
LOGRADOURO
AV LUIZ BOITEUX PIAZZA

NÚMERO
1302

COMPLEMENTO
LOTE 89 ANDAR 1

 
CEP
88.056-000

BAIRRO/DISTRITO
CACHOEIRA DO BOM JESUS

MUNICÍPIO
FLORIANOPOLIS

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
FINANCEIRO@1DOC.COM.BR

TELEFONE
(48) 3031-8755

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/01/2014

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 08/12/2022 às 11:26:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CONTROLE: 20149650027363 CPF SOLICITANTE: 443.109.448-25 NIRE: 42300048852 EMITIDA: 11/05/2023 PROTOCOLO: 239941047

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

NIRE(sede)       CNPJ Inicio da atividade

Endereço: 

Secretaría da Micro e Pequena Empresa

Secretaría de Racionalização e Simplificação

1DOC TECNOLOGIA S.A

42300048852

AV LUIZ BOITEUX PIAZZA, 1302 LOTE  : 89; ANDAR : 1;, CACHOEIRA DO BOM JESUS, FLORIANÓPOLIS, SC - CEP: 88056000

19.625.833/0001-76

Departamento de Registro Empresarial e Integração

28/01/2014 27/01/2014

SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Arquivamento do ato
Constituitivo

EMPRESA

OBJETO SOCIAL

TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET; 
DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES SOB ENCOMENDA; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZAVEIS; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; 
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL.

R$

 CEM  MIL  REAIS

 CEM  MIL  REAIS

Capital integralizado:
R$

CAPITAL SOCIAL

100.000,00

100.000,00

PORTE

Não XXXXXX

PRAZO DE DURAÇÃO

DIRETORIA / TÉRMINO DO MANDATO / 

Nome/CPF Cond./AdministradorTérmino do mandato

JEFERSON DAMIAO DE CASTILHOS

015.629.239-43

23/03/2025 DIRETOR - DIRETOR DA COMPANHIA

GUILHERME CAMARGO TOSSULINO

040.637.129-66

23/03/2025 DIRETOR - DIRETOR PRESIDENTE 
DA COMPANHIA

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA
NIRE: CNPJ:

Endereço:

XXXXXX XXXXXX

XXXXXX

Evento: 007 - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

Ato: 007 - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

14/04/2023 20230390730
SEM STATUSREGISTRO ATIVO

Data Número

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO SITUAÇÃO STATUS

Observação

239941047
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CONTROLE: 20149650027363 CPF SOLICITANTE: 443.109.448-25 NIRE: 42300048852 EMITIDA: 11/05/2023 PROTOCOLO: 239941047

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

NIRE(sede)       CNPJ Inicio da atividade

Endereço: 

Secretaría da Micro e Pequena Empresa

Secretaría de Racionalização e Simplificação

1DOC TECNOLOGIA S.A

42300048852

AV LUIZ BOITEUX PIAZZA, 1302 LOTE  : 89; ANDAR : 1;, CACHOEIRA DO BOM JESUS, FLORIANÓPOLIS, SC - CEP: 88056000

19.625.833/0001-76

Departamento de Registro Empresarial e Integração

28/01/2014 27/01/2014

SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Arquivamento do ato
Constituitivo

EMPRESA

FLORIANOPOLIS - SC, 11 de Maio de 2023

LUCIANO LEITE KOWALSKI SECRETÁRIO-GERAL EM EXERCÍCIO

239941047
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

05/05/2023 13:30:29Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: 1DOC TECNOLOGIA S.A
CNPJ: 19.625.833/0001-76

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

1Doc:          22/178



1Doc:          23/178



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: 1DOC TECNOLOGIA S.A (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 19.625.833/0001-76

Certidão nº: 13207454/2023

Expedição: 29/03/2023, às 10:10:47

Validade: 25/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que 1DOC TECNOLOGIA S.A (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o nº 19.625.833/0001-76, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 20/03/2023  0013238902 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 Comarca de Capital 

 C E R T I D Ã O 

 FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 CERTIDÃO Nº:   540325  FOLHA: 1/1 

             À   vista   dos   registros   cíveis   constantes   nos   sistemas   de   informática   do   Poder   Judiciário   do   Estado   de   Santa 
 Catarina   da   Comarca   de   Capital,   com   distribuição   anterior   à   data   de   19/03/2023,   verificou-se   NADA   CONSTAR   em 
 nome de:  

 1DOC TECNOLOGIA S.A, portador do CNPJ: 19.625.833/0001-76. *************************************************** 

             OBSERVAÇÕES: 

 a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

 b)   os   dados   informados   são   de   responsabilidade   do   solicitante   e   devem   ser   conferidos   pelo   interessado   e/ou 
 destinatário; 

 c)   a   autenticidade   deste   documento   poderá   ser   confirmada   no   endereço   eletrônico   http://www.tjsc.jus.br/portal,   opção 
 Certidões/Conferência de Certidão; 

 d)   para   a   Comarca   da   Capital,   a   pesquisa   abrange   os   feitos   em   andamento   do   Foro   Central,   Eduardo   Luz,   Norte   da 
 Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

 e)   certidão   é   expedida   em   consonância   com   a   Lei   nº   11.101/2005,   com   a   inclusão   das   classes   extrajudiciais:   128   - 
 Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

 ATENÇÃO:   A   presente   certidão   é   válida   desde   que   apresentada   juntamente   com   a   respectiva   certidão   de   registros 
 cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br 

             Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

             Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

 Capital, segunda-feira, 20 de março de 2023. 

                0013238902 
 PEDIDO N°:  
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

1DOC TECNOLOGIA S.A     CNPJ: 19625833000176

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Número Validade

Data:  28/03/2023  10h27min

null
null
null

136878 27/05/2023

Código de Controle

CWUN2IHOCMP0H3U1

Página 1 de 1

Florianópolis (SC), 28 de Março de 2023

Rua Conselheiro Mafra, 656 - Centro
Florianópolis (SC) - CEP: 88010300 - Fone:4832516000

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: 1DOC TECNOLOGIA S.A
CNPJ: 19.625.833/0001-76 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:02:26 do dia 07/02/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/08/2023.
Código de controle da certidão: D335.7CAC.A08E.86E7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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A/C Prefeitura de Chopinzinho 

20 de Abril de 2023

Validade: 20 dias

 

A 1Doc Tecnologia através deste, apresenta sua Proposta Comercial, para sua análise e
apreciação, conforme descritivo técnico abaixo.

 

Quadro mensal de produtos e valores:

Bora tirar do papel?

 

Atenciosamente,

Setor Comercial

Enviado em:

De:

Gustavo Baesso

1Doc Tecnologia SA

Para:

Vendas

Prefeitura de
Chopinzinho

03287 Prefeitura de Chopinzinho

Nome Valor Unitário Quantidade Subtotal

Serviços

Atualização do Mapa Consulta de Viabilidade 
- Para a atualização do mapa de consulta de viabilidade, é
necessário que tais parâmetros urbanísticos estejam
previamente estruturados e consolidados no plano diretor
do município, tais como: Zonas, Usos e Dados de
ocupação;
- A criação do mapa interativo será no formato em que o
cliente possuir os dados, podendo ser individual por lote
(inscrição imobiliária) ou por zonas (quando não há os lotes
individualmente separados).
- É necessário que o cliente forneça os arquivos dos mapas
para análise da compatibilidade com a plataforma, bem
como com o plano diretor do cliente;

R$ 10.000,00/
pagamento único

1.0 R$ 10.000,00

Total R$ 10.000,00
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1Doc Tecnologia S.A.

CNPJ: 19.625.833/0001-76
Av. Luiz Boiteux Piazza, 1302. 1º Andar.
Cachoeira do Bom Jesus. Florianópolis/SC. 88056-000

(48) 3031-8755
comercial@1doc.com.br
https://1doc.com.br

 

Considerando que a 1Doc está alinhada com os princípios da gestão pública, tais quais a

transparência, eficiência, probidade, entre outros, informamos que a empresa não compactua com

qualquer tipo de irregularidade ou corrupção e realiza treinamentos a respeito da conformidade legal

com os seus colaboradores, bem como realiza a fiscalização e treinamento para os seus

fornecedores. Caso você identifique qualquer possível irregularidade, por favor, denuncie no nosso

canal de atendimento para que possamos tomar todas as medidas cabíveis.
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PROCURAÇÃO 
 

OUTORGANTE: 1DOC TECNOLOGIA S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 19.625.833/0001-76, com 
sede na Avenida Luiz Boiteux Piazza, nº 1.302, lote 89, Cachoeira do Bom Jesus, Florianópolis/SC, 
CEP 88056-000, neste ato representada por seus representantes legais ao final assinados. 
 
OUTORGADA: ALICE LEÃO LUZ DE OLIVEIRA, brasileira, casada, engenheira civil, inscrita no 
CPF sob o nº 104.764.646-33, residente e domiciliada na Rua Orleans, nº 250, casa 1, bairro 
Ingleses Norte, na cidade de Florianópolis, estado de Santa Catarina, CEP: 88058-694. 
 
PODERES: Pela presente procuração, a OUTORGANTE concede à OUTORGADA poderes 
específicos para: 
 
(i) isoladamente ou em conjunto com outro procurador ou com um Diretor da OUTORGANTE, 

assinar contratos, anexos, termos aditivos e distratos comerciais com clientes da 
OUTORGANTE, públicos e/ou privados, incluindo, sem limitação, todos os documentos 
necessários para a efetiva participação da OUTORGANTE em licitações e/ou demais formas 
de contratação, por concorrência ou não, com clientes do setor público e/ou privado, sem 
limitação de valor, tendo em vista os melhores interesses desta;  
 

(ii) isoladamente ou em conjunto com outro procurador ou com um Diretor da OUTORGANTE, 
assinar contratos, anexos, termos aditivos e distratos comerciais com fornecedores e 
parceiros comerciais da OUTORGANTE, cujo valor da contratação não supere R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais); 

 
(iii) em conjunto com um Diretor da OUTORGANTE, assinar contratos, anexos, termos aditivos e 

distratos comerciais com fornecedores e parceiros comerciais da OUTORGANTE, cujo valor 
da contratação seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  

 
SUBSTABELECIMENTO: Fica expressamente vedado o substabelecimento dos poderes 
outorgados. 
 
VALIDADE: Esta procuração outorga poderes à OUTORGADA pelo prazo de 1 (um) ano, a contar 
de 31 de março de 2023, podendo ser revogada a qualquer tempo.  

 
 

Florianópolis/SC, 31 de março de 2023. 
 
 

 
___________________________________________________________   

1Doc Tecnologia S.A. 
Jéferson Damião De Castilhos 
Guilherme Camargo Tossulino 
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ANEXO I 
 
 

ESTATUTO SOCIAL 
1DOC TECNOLOGIA S.A 
CNPJ 19.625.833/0001-76 

 NIRE 42300048852 
 

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, AUMENTO DE CAPITAL E OUTRAS 
DETERMINAÇÕES 

  
Artigo 1º – A sociedade é por ações, de capital fechado, e se denominará 1DOC TECNOLOGIA 
S.A, regendo-se pelo presente estatuto e pela legislação aplicável.  
  
Artigo 2º – A sociedade tem sua sede social à Av. Luiz Boiteux Piazza, nº 1302, lote 89, 1º 
Andar, Cachoeira do Bom Jesus, Florianópolis/SC, CEP 88056-000, podendo, por deliberação 
do Conselho de Administração, criar ou extinguir filiais, sucursais, agências ou escritórios em 
qualquer parte do território nacional ou fora dele. 

  
Artigo 3º – A sociedade tem por objeto social: 
 
I) Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet; Desenvolvimento de softwares sob encomenda; Desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador não customizáveis; Suporte técnico, manutenção e serviços em 
tecnologia da informação; Consultoria em tecnologia da informação; e Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial.  
  
Artigo 4º – A sociedade iniciou suas atividades em 28/01/2014. 
  
Artigo 5º – O prazo de duração da presente sociedade é por tempo indeterminado. 
  

DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
  

Artigo 6º – O capital social da Companhia é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalizando 
100.000 (cem mil) ações da Companhia, divididas em 95.000 (noventa e cinco mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 5.000 (cinco mil) ações preferenciais, nominativas 
e sem valor nominal, todas subscritas e integralizadas na presente data. 
  
Artigo 7º – Na subscrição das ações do capital social, o mínimo de integralização inicial será o 
fixado pela legislação pertinente, devendo o restante ser integralizado na forma e condições 
determinadas no Boletim de Subscrição das respectivas ações emitidas.  
  
Artigo 8º – Os acionistas preferencialistas não terão direito a voto e cada ação ordinária 
corresponde a um voto nas deliberações das assembleias gerais. 
 
Parágrafo único – Os acionistas preferencialistas terão prioridade no reembolso do capital, com 
prêmio ou sem ele, nos termos do art. 17, II da Lei 6.404/76. 
  
Artigo 9 – A sociedade poderá emitir debêntures que conferirão aos seus titulares direito de 
crédito, nas condições constantes da escritura de emissão e certificado. 
  

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=cf04zzFtOLZqZqRId5ZGYA&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 04940836975-JAISON NIEHUES|01562923943-JEFERSON DAMIAO DE CASTILHOS
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Artigo 10 – Ao acionista em mora se aplicarão as disposições do artigo 107, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976. 
 
Artigo 11 – A sociedade observará os acordos de acionistas que forem arquivados na sua sede.  
  
Artigo 12 – Se as ações não estiverem integralizadas, os dividendos serão primeiramente 
destinados a essa finalidade. 
  
Artigo 13 – É assegurado aos acionistas o direito de preferência na aquisição de ações emitidas 
pela Companhia ou alienadas por qualquer outro acionista. 
 
Parágrafo Primeiro – A preferência será exercida proporcionalmente ao número de ações, de 
mesma espécie, detidas pelo acionista no momento de seu exercício. 
 
Parágrafo Segundo – O direito de preferência dos acionistas que não o exercitarem será 
devolvido aos demais, proporcionalmente. 
 
Parágrafo Terceiro – O acionista que pretender vender suas ações deverá dar ciência 
antecipada aos demais acionistas, por escrito, declarando o preço e a forma de pagamento 
pretendidos. 
 
Parágrafo Quarto – O prazo para o exercício do direito de preferência será de 30 (trinta) dias a 
contar da data do recebimento da respectiva comunicação escrita.  
 
Parágrafo Quinto – O direito de preferência será exercido pelo mesmo preço e forma de 
pagamento indicados na comunicação. 
 
Parágrafo Sexto – Mediante formalização de acordo, os acionistas poderão ceder o direito de 
preferência previsto no caput do artigo 13, parcial ou integralmente, a um ou mais acionistas da 
Companhia, desde que o referido acordo possua a anuência expressa de todos os acionistas, 
detentores de ações da Companhia à época de sua assinatura, e seja arquivado na sede da 
Companhia. 

 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

  
Artigo 14 – A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou por 
acionistas que representem, sozinhos ou em conjunto, no mínimo, 51% (cinquenta e um por 
cento) das ações com direito a voto. 
 
Parágrafo Primeiro – As convocações mencionadas acima (caput do artigo 14) serão realizadas 
por meio de envio de “aviso de convocação” que deverá indicar a ordem do dia, a data, a hora e 
o local da Assembleia Geral e serão enviados via e-mail com aviso de recebimento e leitura, ou 
carta registrada com Aviso de Recebimento e serviço “mãos próprias”. 
 
Parágrafo Segundo – O envio dos “avisos de convocação”, referido no caput do artigo 14, 
deverá ser realizado, em primeira convocação, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da data 
de realização da respectiva Assembleia Geral e, em segunda convocação, com no mínimo 5 
(cinco) dias de antecedência, observando as demais disposições deste Estatuto e da Lei nº 
6.404/76 a respeito da instalação, local, quórum, procedimentos e competências. 
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Parágrafo Terceiro – Dispensam-se as formalidades de convocação citadas acima (artigo 14, 
§§1º e 2º) quando for certo que todos os acionistas comparecerão à Assembleia Geral na data 
marcada. 
 
Parágrafo Quarto – Os acionistas ausentes poderão expressar suas opiniões e votar por meio 
de telefone, videoconferência, carta ou, ainda, através de procuradores com poderes específicos 
e constituído há menos de 01 (um) ano. 
 
Parágrafo Quinto – A realização de Assembleia Geral presencial será dispensada no caso de 
todos os acionistas decidirem por escrito sobre as matérias que nela seriam discutidas. 
 
Parágrafo Sexto – Nenhuma matéria que não tenha sido previamente incluída na ordem do dia, 
enviada aos acionistas para a sua convocação, poderá ser objeto de deliberação em Assembleia 
Geral. 
 
Artigo 15 – A Assembleia Geral será dirigida por uma Mesa composta por um presidente, eleito 
na respectiva assembleia, que deverá ser obrigatoriamente um dos Diretores Executivos da 
sociedade, e de um Secretário por ele indicado, devendo corresponder a qualquer um dos 
acionistas presentes. 
  
Parágrafo Único – Todas as deliberações tomadas em Assembleia Geral deverão ser 
registradas em atas, as quais serão assinadas pelos acionistas presentes, Presidente e pelo 
Secretário e devidamente levadas a registro perante a Junta Comercial, devendo ser arquivadas 
na sede da Companhia. 
 
Artigo 16 – A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á nos quatro primeiros meses seguintes 
ao término do exercício social e a extraordinária ou especial, sempre que os interesses sociais 
exigirem a manifestação dos acionistas, desde que respeitadas as disposições de convocação 
deste estatuto. 
 
Artigo 17 – Sujeitam-se a deliberação em Assembleia Geral, com votos favoráveis de ao menos 
65% (sessenta e cinco por cento) do Capital Social: 
 
I) a eleição e destituição de membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; 
 
II) a prestação de caução, aval, fiança ou quaisquer garantias de obrigações próprias ou de 
terceiros; 
 
III) a emissão de debêntures, múltiplos de ações e as cautelas que as representem; 
 
IV) reformar o estatuto social;  
 
V) a autorização à Diretoria para prestar aval, fiança ou outras garantias de mero favor para 
empresas coligadas, interligadas, controladas ou controladoras; 
 
VI) a autorização para a Companhia adquirir suas próprias ações, observadas as normas legais 
e regulamentares; 
 
VII) a alteração de competências da Diretoria e do Conselho de Administração; 
 
VIII) a alteração de qualquer quórum deliberativo; 
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IX)  a dissolução, liquidação e extinção da sociedade; 
 
X) fixar como será distribuída a remuneração dos administradores; 
 
XI) deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do 
lucro do exercício e a distribuição de dividendos; 
 
XII) aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus 
administradores e empregados. 
 
Parágrafo Primeiro – A fixação do montante global de remuneração dos administradores da 
Companhia será de competência exclusiva da Assembleia Geral Ordinária, mas competirá ao 
Conselho de Administração fixar como será distribuída esta remuneração dos administradores. 
 
Parágrafo Segundo – Caso a Assembleia Geral Ordinária não delibere a fixação de novo 
montante global de remuneração dos administradores, presumir-se-ão mantidas as 
remunerações previstas no exercício anterior. 
 
Parágrafo Terceiro – A conversão de ações ordinárias em preferenciais só poderá ocorrer nos 
casos previstos neste Estatuto ou em Acordo de Acionistas, desde que tenha sido assinado ou 
anuído por todos os acionistas detentores de ações ordinárias. 
 
Artigo 18 – Sujeitam-se a deliberação em Assembleia Geral, com votos favoráveis de ao menos 
51% (cinquenta e um por cento) do Capital Social:  
 
I) o aumento ou redução do capital autorizado e do capital social; 
 
II)  conferir autorização à Diretoria para alienar ou gravar bens do ativo permanente, constituir 
ônus de qualquer natureza, especialmente penhor, caução ou hipoteca; 
 
III) criação de novas classes de ações da Companhia; 
 
IV) a criação de novas diretorias; 
 
V) a conversão de ações ordinárias em preferenciais; 
 
VI) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. 
 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Artigo 19 – O Conselho de Administração, composto por no mínimo três e no máximo cinco 
membros, será eleito pela Assembleia Geral, com mandato de um ano, permitida a reeleição. 
 
Parágrafo Primeiro - Os membros eleitos serão empossados pela Assembleia Geral que os 
eleger, lavrando-se o termo de posse como anexo a ata da respectiva Assembleia Geral.  
 
Parágrafo Segundo – Exceto quando eleitos por unanimidade das ações com direito a voto, os 
membros do Conselho de Administração devem possuir os seguintes pré-requisitos: 
 
I) Ter experiência mínima de 3 (três) anos como diretor de empresa de software;  
 
II) Ter experiência como conselheiro em outras empresas; 
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III) Possuir, na data da posse, idade mínima de 30 (trinta) anos; 
 
IV) Ter no mínimo graduação em uma das seguintes áreas: tecnologia, engenharia, finanças, 
administração ou correlatas. 
 
Parágrafo Terceiro – O presidente do Conselho de Administração, em caso de ausência ou 
impedimento, será substituído por qualquer um dos Conselheiros, a ser escolhido por ocasião 
da reunião do Conselho. Em caso de vacância do cargo de Conselheiro, os Conselheiros 
remanescentes nomearão um substituto para ocupá-lo até a primeira Assembleia Geral que se 
realizar. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para 
proceder a nova eleição. 
 
Parágrafo Quarto – As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por meio de 
correio eletrônico (e-mail com aviso de recebimento e leitura) ou carta registrada (com ARMP), 
enviados pelo Conselheiro que a convocar, destinado aos demais Conselheiros, e observando a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
 
Parágrafo Quinto – As deliberações do Conselho de Administração serão transcritas no livro 
próprio, que será assinado pelos presentes na reunião, sendo arquivados no Registro do 
Comércio e publicadas as atas que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos 
perante terceiros.  
 
Artigo 20 – Compete ao Conselho de Administração, por maioria absoluta dos votos: 
 
I) deliberar sobre a abertura, encerramento e alteração de filiais da Companhia no exterior; 
 
II) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
 
III) eleger e destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o disposto 
neste estatuto; 
 
IV) fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 
quaisquer outros atos de fiscalização, inclusive instaurar auditoria, para o bom funcionamento da 
Companhia; 
 
V) convocar a assembleia geral quando julgar conveniente; 
 
VI) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;  
 
VII) aprovar a distribuição de dividendos caso haja, após a entrega e análise do balanço anual, 
quantia suficiente em caixa para cobrir os dois próximos meses de gastos da Companhia. 
 
VIII) definir o regime tributário adotado pela Companhia; 
 
IX) definir as políticas contábeis da Companhia;  
 
X) aprovar a aquisição ou alienação de bens imóveis cujo valor não ultrapasse R$ 100.000,00 
(cem mil reais). 
 
XI) submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício; 
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XII) deliberar sobre a participação da Companhia em outras sociedades, inclusive através de 
consórcio ou sociedade em conta de participação; 
 
XIII) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia. 
 
Parágrafo único – Nos termos do artigo 20, entende-se por maioria absoluta dos votos 
favoráveis de no mínimo 2 (dois) Conselheiros, quando a composição do Conselho for de exatos 
3 (três) membros, e de no mínimo 3 (três) Conselheiros, quando a composição do Conselho for 
maior que 3 (três) membros. 
 
Artigo 21 – As seguintes matérias sujeitam-se à deliberação pelo Conselho de Administração, 
com votos favoráveis de no mínimo 3 (três) Conselheiros, seja qual for a composição do 
Conselho à época: 
 
I) o aumento, redução, forma de distribuição ou qualquer alteração a respeito dos dividendos a 
serem distribuídos pela sociedade;  
 
II) o aumento, redução, forma de distribuição ou qualquer alteração a respeito da remuneração 
global ou individual dos administradores, desde que respeitado o limite de remuneração global, 
estipulado pela Assembleia Geral Ordinária, e excetuada a manifestação unilateral de renúncia 
ao recebimento da remuneração; 
 
III) a aprovação dos orçamentos anuais e plurianuais da Companhia, planos estratégicos, 
projetos de expansão e os programas de investimento, bem como acompanhar sua execução; 
 
IV) a autorização para alienar bens móveis e imóveis em valor superior a R$ 100.000,00 (cem 
mil reais); e 
 
V) a autorização para qualquer forma de endividamento da Companhia, em valor superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) e a contratação de empréstimos. 
 
Artigo 22 – Os temas delineados abaixo deverão ser exclusivamente deliberados e aprovados 
pelo(s) membros(s) do Conselho de Administração que for(em) indicado(s) pela acionista 
Softplan Participações S/A: 
 
I) aprovação de qualquer empréstimo, contratação ou assunção de dívidas ou garantias pela 
Companhia; 
 
II) nomeação de Diretor Financeiro (também denominado como “CFO” ou “Chief Financial 
Officer”). 
 

DIRETORIA 
  
Artigo 23 – A Diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 4 (quatro) membros, será 
eleita por deliberação do Conselho de Administração, com mandato de 3 (três) anos, permitida 
a reeleição. 
 
Parágrafo Primeiro: A remuneração de cada Diretor será atribuída por deliberação do Conselho 
de Administração, nos termos do artigo 21, II, deste Estatuto, e observado o limite da 
remuneração global dos administradores fixada pela Assembleia Ordinária. 
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Artigo 24 – Compete à Diretoria, além de outras atribuições previstas em Lei: 
 
I) elaborar relatório da Diretoria na apresentação das suas contas; 
 
II) praticar todos os atos de gestão ordinária a fim de assegurar à sociedade o seu funcionamento 
regular. 
  
Artigo 25 – Os Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a 
qualquer tempo, cumprirão mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, e serão investidos 
mediante a assinatura do termo de posse no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, dispensada 
a prestação de caução. 
  
Artigo 26 – Os Diretores terão o respectivo prazo de gestão estendido até a investidura dos 
novos Diretores eleitos. 
  
Artigo 27 – Na ausência ou impedimento de quaisquer dos membros da Diretoria, as funções 
do Diretor ausente ou impedido serão exercidas, em caráter transitório, por qualquer outro 
Diretor, à escolha do Diretor ausente ou impedido ou, na sua impossibilidade, à escolha do 
Presidente do Conselho de Administração. 
 
Artigo 28 – Em caso de vacância de cargo de Diretor, será convocada reunião do Conselho de 
Administração para eleger membro para o cargo vago.  
  
Artigo 29 – As reuniões de Diretoria serão convocadas por meio de envio de e-mail com aviso 
de recebimento e leitura ou carta registrada com Aviso de Recebimento, com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da respectiva reunião. 
  
Artigo 30 – As deliberações da Diretoria serão transcritas no livro próprio, que será assinado 
pelos presentes na reunião, sendo arquivados no Registro do Comércio e publicadas as atas que 
contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros. 
  
Artigo 31 – A sociedade será representada judicial ou extrajudicialmente das seguintes formas:  
 
I) Por 2 (dois) Diretores em conjunto; 
 
II) Por 1 (um) Diretor em conjunto com um procurador; 
 
III) Por 1 (um) procurador, isoladamente, desde que nomeado por 2 (dois) Diretores. 

 
Parágrafo Único - Os procuradores da Companhia serão constituídos e nomeados por 
procuração escrita, assinada por 2 (dois) Diretores em conjunto, com validade não superior a 1 
(um) ano, na qual serão especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade da 
procuração, ressalvadas as procurações ad judicia, que poderão ser outorgadas por prazo 
indeterminado. 
  
Artigo 32 – É vedado aos Diretores, procuradores ou empregados da Companhia, sendo nulo 
de pleno direito, envolver a sociedade em negócios ou operações estranhas ao seu objeto social. 

 
CONSELHO FISCAL 
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Artigo 33 – A Sociedade terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto 
por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, e que somente 
será instalado por deliberação da Assembleia Geral nos casos e forma previstos em Lei. 
 
Parágrafo Primeiro – A Assembleia Geral que deliberar sobre o Conselho Fiscal, elegerá seus 
membros e fixará a respectiva remuneração. 
 
Parágrafo Segundo – Em caso de vaga, renúncia ou impedimento por mais de 2 (dois) meses 
consecutivos, será o Conselheiro Fiscal substituído por um suplente convocado por Assembleia 
Geral. 
  
Artigo 34 – A competência do Conselho Fiscal é a fixada em lei e os seus membros são pessoas 
naturais, residentes no país, diplomadas em curso universitário ou que tenham exercido por 
prazo mínimo de três anos cargo de Administrador ou Conselheiro Fiscal, ressalvadas as 
exceções previstas em lei. 
  
Artigo 35 – A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, determinada pela Assembleia 
Geral que os eleger, será devida no período em que o Conselho Fiscal  estiver instalado e os 
seus membros no efetivo exercício da respectiva função. 
 

EXERCÍCIO SOCIAL, RESERVAS E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
  
Artigo 36 – O exercício social tem o seu termo inicial em 1º de janeiro e o final em 31 de 
dezembro, quando serão levantadas as demonstrações financeiras previstas em lei. 
 
Parágrafo Primeiro – No fim de cada exercício social a Diretoria mandará elaborar, com base 
na escrituração da Sociedade, as demonstrações financeiras determinadas em lei, que exprimam 
com clareza a situação do patrimônio e as mutações ocorridas no exercício, as quais conterão: 
 
a) balanço patrimonial; 
b) demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; 
c) demonstração do resultado do exercício, e 
d) demonstração das origens e aplicação de recursos, sendo certo que, simultaneamente, será 

elaborado o relatório da Diretoria sobre os negócios sociais. 
 

Parágrafo Segundo – Do resultado apurado em cada exercício, serão deduzidos, antes de 
qualquer outra destinação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda, 
sendo certo que o prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros 
acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nesta ordem. 
 
Parágrafo Terceiro – A Sociedade também poderá levantar balanços mensais, trimestrais e/ou 
semestrais. 
 
Parágrafo Quarto – O Conselho de Administração poderá distribuir dividendos intermediários, à 
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
trimestral. 
  
Artigo 37 – O lucro líquido apurado, após as deduções legalmente previstas, terá a seguinte 
destinação: 
 
I) 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, antes de qualquer outra 
destinação, reserva que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição 
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da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescida 
do montante das reservas de capital de que trata o parágrafo primeiro do artigo 182 da Lei nº 
6.404/76, exceder de 20% (vinte por cento) do capital social; 
 
II) Desde que haja acumulado em caixa quantia suficiente para cobrir 2 (dois) meses de 
operações da Companhia e obedecidas as disposições do art. 204, da Lei nº 6.404/76, a 
Companhia poderá distribuir aos acionistas o dividendo obrigatório anual, não cumulativo, de 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro, proporcionalmente às ações detidas, desde que 
respeitada a normativa contábil aplicada à matéria e nos termos dos artigos 201, 202 e 203 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
 
Parágrafo Primeiro – A distribuição de dividendos, prevista neste artigo, não será obrigatória no 
exercício social em que o Conselho Administrativo informar à Assembleia Geral Ordinária não 
ser esta distribuição compatível com a situação financeira da Companhia, mais especificamente 
em razão de não haver disponibilidades para cobrir, no mínimo, os gastos de 2 (dois) meses de 
operação da Companhia. 
 
Parágrafo Segundo – O Conselho de Administração poderá deliberar sobre a distribuição de 
dividendos, por conta de reservas de lucros preexistentes ou de lucros acumulados de exercícios 
anteriores, depois de atribuído no exercício aos acionistas o dividendo obrigatório. 
 
Parágrafo Terceiro – O dividendo será pago no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data 
em que for declarado devido, ressalvada deliberação em contrário pela Assembleia Geral. 
 
Parágrafo Quarto – Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da data 
em que tiverem sido postos à disposição dos acionistas, reverterão em favor da sociedade. 
  
Artigo 38 – A Assembleia Geral resolverá sobre o destino dos lucros remanescentes.  
  

DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO 
  
Artigo 39 – A sociedade será dissolvida, liquidada ou extinta nos casos e nas formas previstas 
em Lei, sendo que na liquidação pelos órgãos da sociedade, a Assembleia Geral determinará o 
modo como será realizada, nomeando o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar 
durante a liquidação. 
  

TRANSFORMAÇÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO E CISÃO 
  
Artigo 40 – A sociedade poderá, a qualquer tempo, ser transformada, incorporada, fusionada ou 
cindida por deliberação dos acionistas, à vista da proposta do Conselho de Administração, 
respeitados os direitos dos acionistas dissidentes.  
 
Parágrafo Único – Para as deliberações previstas neste artigo, a Assembleia Geral se reunirá 
validamente com a presença unânime de seus acionistas com direito a voto, respeitando o 
quórum deliberativo mínimo de 65% (sessenta e cinco por cento) das ações com direito a voto.  
 

SUCESSÃO DAS AÇÕES 
 

Artigo 41 – Em caso de incapacidade definitiva ou falecimento de quaisquer acionistas 
detentores de ações ordinárias, seus sucessores não se sub-rogarão nos direitos ou cargos do 
acionista sucedido, tampouco na titularidade de suas ações ordinárias, razão pela qual haverá a 
conversão compulsória de suas ações ordinárias em ações preferenciais, por meio de 
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Assembleia Geral, convocada imediatamente após a data do óbito ou da decisão judicial que 
determinar a incapacidade definitiva do acionista.   
 
Parágrafo Primeiro – Alternativamente, os sucessores poderão optar pelo reembolso de todas 
as ações do acionista incapaz ou falecido, que deverão ser pagas pela Companhia e canceladas 
após o respectivo reembolso, nos termos do artigo 41 e seguintes do Estatuto. 
 
Parágrafo Segundo – Caso os sucessores optem pelo reembolso das ações, nos termos do 
Artigo 41, Parágrafo Primeiro, o preço de reembolso será aferido pela média de avaliação das 
ações por duas bif four’s (Ernst Young, PricewaterhouseCoopers, Deloitte ou KPMG), 
contratadas livremente pelos próprios sucessores, aplicando, ainda, um deságio de 20% (vinte 
por cento) sobre a média aferida. 
 
Parágrafo Terceiro – A Companhia procederá o reembolso das referidas ações mediante 
pagamento do preço, conforme previsto pelo artigo 41, parágrafo segundo, parcelado em até 72 
(setenta e duas) parcelas iguais e mensais, pagas diretamente aos sucessores do acionista. 
 
Parágrafo Quarto – O valor das parcelas vincendas será corrigido anualmente, por 80% (oitenta 
por cento) da taxa CDI, na data de aniversário do instrumento que firmar os termos do reembolso 
das ações aos sucessores. 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Artigo 42 – Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com a Lei nº 6.404/76 e demais 
normas legais aplicáveis, observando sempre os acordos de acionistas arquivados na 
Companhia. 
  
Artigo 43 – Quaisquer disputas, litígios ou conflitos envolvendo a Companhia e seus acionistas 
serão resolvidos por arbitragem. Assim, as partes elegem o juízo arbitral da Câmara de Mediação 
e Arbitragem da Associação Comercial do Paraná – ARBITAC (http://www.arbitac.com.br). A 
arbitragem será conduzida no idioma português, constituída por 03 (três) árbitros, escolhidos 
conforme o Regulamento da ARBITAC. 
 
Florianópolis (SC), 31 de março de 2023. 
 
  
 

 
Jéferson Damião de Castilhos 

Presidente 
Jaison Niehues 

Secretário 
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TERMO DE POSSE 

 

Pelo presente instrumento particular, na sede social de 1DOC TECNOLOGIA S/A, inscrita no CNPJ/ME nº 

19.625.833/0001-76, com sede e foro na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Avenida Luiz 

Boiteux Piazza, n.º 1302, Lote 89, 1º Andar, Bairro Cachoeira do Bom Jesus, CEP: 88.056-000, tomaram posse       

os Srs. JAISON NIEHUES, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o nº 049.408.369-75, portador da cédula de 

identidade RG nº 3.916.963 SSP/SC, com endereço na Rodovia Amaro Antonio Vieira, n. 2383. ap 1113, 

Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP: 88034-102, no cargo de Diretor; JÉFERSON DAMIÃO CASTILHOS, brasileiro, 

divorciado, inscrito no CPF sob o nº 015.629.239-43, portador de cédula de identidade RG nº 3.098.018 

SSP/SC, com endereço na Rua Caetano José Ferreira, nº 440, APTO 701, Residencial Luci Guimarães, Bairro 

Kobrasol, São José/SC. CEP: 88102-280, para o cargo de Diretor; para o qual foram nomeados pelo prazo de 

mandato de 03 (três)  anoscontados desta data.. 

 
Os Srs. JAISON NIEHUES e JÉFERSON DAMIÃO CASTILHOS declararam, sob as penas da lei, não estarem 
impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por encontrarem-se sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não estando incursos em 
quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer a atividade mercantil, estando cientes do 
disposto no Artigo 147 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976. 

 

 
Florianópolis, 23 de março de 2022. 

 
 

   

 

______________________ 

JAISON NIEHUES 

 

__________________________ 

JÉFERSON DAMIÃO CASTILHOS 
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ANEXO II 
 

TERMO DE POSSE 

 

Pelo presente instrumento particular, na sede social da 1DOC TECNOLOGIA S/A, inscrita no 

CNPJ nº 19.625.833/0001-76, na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Av. Luiz 

Boiteux Piazza, nº 1.302, lote 89, 1º andar, bairro Cachoeira do Bom Jesus, CEP 88.056-000 

(“Companhia”), tomou posse   o Sr. GUILHERME CAMARGO TOSSULINO, brasileiro, analista 

de sistemas, casado em comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG 

nº 3094879 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o nº 040.637.129-66, residente e domiciliado à Rua 

Apeninos, nº 20, apto 404, bloco CII, bairro Córrego Grande, na cidade de Florianópolis, Estado 

de Santa Catarina, CEP: 88037-620, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, ao qual 

foi eleito em substituição ao Diretor Jaison Niehues, até o fim do mandato do Diretor substituído, 

que ocorrerá em 23 de março de 2025. 

 

O Sr. GUILHERME CAMARGO TOSSULINO declara, sob as penas da lei, não estar impedido 

de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação 

criminal, ou por encontrar-se sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 

suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 

pública ou a propriedade, dessa forma não estando incurso em quaisquer dos crimes previstos 

em lei que o impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 

da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. 
 
Ainda, o Sr. GUILHERME CAMARGO TOSSULINO manifesta ter recebido cópia do Acordo de 

Acionistas da Companhia e estar de acordo com os termos e condições ali previstos, se 

comprometendo a cumpri-los de forma pontual e integral durante todo o seu mandato. 

 

Por último, pelo presente instrumento, o Sr. GUILHERME CAMARGO TOSSULINO, formaliza a 

cessão, em caráter irrevogável e irretratável, de toda Propriedade Intelectual por ele porventura 

desenvolvida no desempenho de suas funções, nos termos da cláusula 3.3 do Acordo de 

Acionistas supracitado, de forma que a Companhia possa ser a única e exclusiva proprietária de 

toda a sua Propriedade Intelectual, possuindo todos os direitos, títulos e propriedade, bem como 

todas as licenças necessárias para a sua utilização, de forma livre e desembaraçada de 

quaisquer ônus, conforme o parágrafo único do artigo 11 e artigo 49 e seguintes da Lei nº 

9.610/98, o artigo 4º da Lei nº 9.609/98 e o artigo 88 da Lei nº 9.279/96. 

 
 

Florianópolis/SC, 31 de março de 2023. 
 
 
 

___________________________________ 

GUILHERME CAMARGO TOSSULINO 
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 05/04/2023   Data dos Efeitos 03/04/2023

Arquivamento 20230521290 Protocolo 230521290 de 04/04/2023 NIRE 42300048852

Nome da empresa 1DOC TECNOLOGIA S.A

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx

Chancela 253221481055340

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 05/04/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI -  Secretário-geral em exercício

05/04/2023

1Doc Tecnologia S/A 
CNPJ: 19.625.833/0001-76 

NIRE: 42300048852 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE RENÚNCIA 
 

Eu, JAISON NIEHUES, brasileiro, empresário, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG 

n° 3916936, SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob n° 049.408.369-75, residente e domiciliado à 

Rodovia Amaro Antonio Vieira, nº 2383, apto 1113, bloco A, bairro Itacorubi, na cidade de 

Florianópolis, Estado de Santa Catarina, CEP: 88034-101, renuncio, neste ato, ao cargo de 

Diretor da 1DOC TECNOLOGIA S/A, inscrita no CNPJ nº 19.625.833/0001-76, com sede e foro 

na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Av. Luiz Boiteux Piazza, nº 1.302, lote 

89, 1º andar, bairro Cachoeira do Bom Jesus, CEP 88.056-000 (“Companhia”). 
 

Em razão de minha renúncia ora efetivada, confiro à Companhia, a mais ampla, plena, rasa, 

geral, irrevogável e irretratável quitação por todo e qualquer tipo de haveres e obrigações a que 

faria jus, sob qualquer pretexto, e quaisquer proventos a que teria direito, pelos serviços 

prestados à Companhia na qualidade de Diretor da Companhia até a presente data, para nada 

mais receber ou reclamar da Companhia, de seus acionistas, conselheiros e diretores, no 

presente e no futuro, seja a que título for.  
 

Florianópolis/SC, 31 de março de 2023. 
 
 

___________________________________ 
JAISON NIEHUES 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=cf04zzFtOLbGqqt8ZCzcgw&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 04940836975-JAISON NIEHUES
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

NIRE 42300048852
CNPJ 19.625.833/0001-76
CERTIFICO O REGISTRO EM 05/04/2023
SOB N: 20230521290

205 - CARTA DE RENUNCIAEVENTO

205 - CARTA DE RENUNCIAATO

230521290 - 04/04/2023PROTOCOLO

1DOC TECNOLOGIA S.ANOME DA EMPRESA

230521290           

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ
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  Memorando 3- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/05/2023 às 10:08:46

 

Em anexo: 

- TCE;

- CNJ;

- CEIS;

- CND Municipal atualizada.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CEIS.pdf

CND_Muncipal.pdf

CNJ.pdf

TCE.pdf
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24/05/2023, 10:03 Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=19625833000176&colunasSelecionadas=linkDetalhamento… 1/1

CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

19625833000176

Data da consulta: 24/05/2023 10:06:04
Data da última atualização: 05/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEP) , 05/2023 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal
(SIAFI) - CEPIM) , 05/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 05/2023
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 05/2023 (Diário
Oficial da União - CEAF)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

1DOC TECNOLOGIA S.A     CNPJ: 19625833000176

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Número Validade

Data:  24/05/2023  10h04min

null
null
null

200682 23/07/2023

Código de Controle

CWM9N0L9D0HPDSJ1

Página 1 de 1

Florianópolis (SC), 24 de Maio de 2023

Rua Conselheiro Mafra, 656 - Centro
Florianópolis (SC) - CEP: 88010300 - Fone:4832516000

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/05/2023 às 10:06) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 19.625.833/0001-76.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

646E.0BEE.4F94.A614 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 24/05/2023 as 10:06:54 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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24/05/2023, 10:03 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1

Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 19625833000176

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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  Memorando 4- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos  - A/C Jovani M.

Data: 24/05/2023 às 10:50:34

 

Jovani, bom dia!

Por gentileza, anexar ao processo:

- Atestado  de Exclusividade dentro da validade;

- Notas Fiscais para comprovar valor;

- Declaração de Não Parentesco.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 5- 2.376/2023

De: Jovani M. - SMA-PP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/05/2023 às 16:18:18

Setores envolvidos:

SMA, SMA-LC, SMA-PP

LICITAÇÃO ATUALIZAÇÃO MAPA PORTAL CONSULTA PRÉVIA

 

Seguem documentos solicitados.

_

Jovani Martins

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos

Fone 46 3242 8624

 

 

 

 

 

 

Anexos:

39_533_Manifesto.pdf

Atestado_de_Exclusividade_05_05.pdf

Declaracao_Nao_Parentesco.pdf

nota_092514_15755.pdf

nota_092514_15845.pdf
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E286-6661-3F21-2A7D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOVANI MARTINS (CPF 675.XXX.XXX-34) em 29/05/2023 16:18:28 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E286-6661-3F21-2A7D
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  abesrelacionamento@abes.org.br | www.abes.org.br  

Av. Ibirapuera - 2907 - 8º Andar -  Cj 811 -  Moema   

São Paulo - SP - CEP: 04029 - 200  

Telefone: + 55 11   2161 - 2833  

Brasil digital,  
menos desigual 

 
C E R T I D Ã O Nº 230130/39.533 

  
 

ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 
 
 

C E R T I F I C A 
 
 

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais a empresa 
1DOC TECNOLOGIA S/A, inscrita no CNPJ sob nº 19.625.833/0001-76, com sede à Av. Luiz Boiteux 
Piazza, 1302 – Lote 89 – 1º and - Cachoeira Bom Jesus – Fone.: (48) 99183-4306 – CEP 88056-000 – 
Florianópolis/SC, associada sob o nº 3789/1, está quites com suas obrigações mensais e em pleno gozo 
de seus direitos associativos. 
 
CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 
 
1. que a empresa 1DOC TECNOLOGIA S/A é a ÚNICA desenvolvedora e detentora dos direitos 

autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o programa para 
computador abaixo listado e a prestar serviço de suporte técnico relativo a esse programa: 

 
• Plataforma 1Doc – Sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de 

documentos multiuso 
 

2. que o registro do programa para computador, acima mencionado, no INPI – Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial sob o nº BR 51 2016 000709-5 em 04/10/2016. 

 

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS 

São Paulo, 30 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

 

[#67716270800#] 

ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas AssinaForte. 

Para verificar as assinaturas clique no link: https://assinaforte.com.br/Verificar/C078-56FF-07B2-CBBF ou 

vá até o site https://assinaforte.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: C078-56FF-07B2-CBBF

Hash do Documento 

35517A796C913BC9C16A5751572A2F664002B8AF3F7D7C2E8348674FA5F4C5C0

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 31/01/2023 é(são) :

Manoel Antonio Dos Santos (Signatário - ABES Associação 

Brasileira das Empresas de Software) - 677.162.708-00  em 

31/01/2023 17:40 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital
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Atestado de Exclusividade

Atestamos para os devidos fins, que a empresa 1DOC TECNOLOGIA SA, inscrita no CNPJ nº 19.625.833/0001-76,
estabelecida à Av. Luiz Boiteux Piazza, 1302, Cachoeira do Bom Jesus – FLORIANÓPOLIS - SC é filiada a ACATE -
Associação Catarinense de Tecnologia e segundo informações prestadas pela própria empresa, é desenvolvedora do
Sistema 1Doc, sendo também a única empresa a oferecer Suporte Técnico ao Sistema 1Doc, sendo o Sistema 1Doc
uma Plataforma Web de comunicação, Atendimento, Gestão e Assinatura de Documentos para Órgãos Públicos e
Privados. Atestamos também que a 1Doc Tecnologia SA é a única detentora dos direitos autorais e de comercialização
do Sistema 1Doc em todo o território Nacional..

A presente declaração tem validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de emissão.

Florianópolis, 05 de Maio de 2023

Gabriel Sant´Ana Palma Santos

Diretor Executivo
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DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS

DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO

INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93.

A 1Doc Tecnologia S.A, inscrita no CNPJ sob nº 19.625.833/0001-76, com sede na Avenida Luiz

Boiteux Piazza, n° 1302, lote 89, 1º Andar, Cachoeira do Bom Jesus no Município de Florianópolis,

Estado de Santa Catarina, CEP 88056-000, neste ato representada pela Srª. Alice Leão Luz de

Oliveira, inscrita no CPF sob nº 104.764.646-33, de acordo com a representação legal que lhe é

outorgada por (procuração/contrato social/estatuto social), DECLARA sob as penas da Lei, que os

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem

grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta,

colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores públicos:

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do

Município.

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros.

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou

comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em

processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra

autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela

veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo,

contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 13 do STF, Acórdão nº

2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR

Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível).

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade Pregão Presencial nº 12/2019, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são

servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação,

conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93.
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A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a

declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua

ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que

impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de

propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações

previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Florianópolis, 25 de Maio de 2023
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: C3C2-514B-C5EB-4B1D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ALICE LEAO LUZ DE OLIVEIRA (CPF 104.XXX.XXX-33) em 26/05/2023 09:57:07 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC LINK RFB v2  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://1doc.1doc.com.br/verificacao/C3C2-514B-C5EB-4B1D
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1DOC TECNOLOGIA S.A

AVENIDA LUIZ BOITEUX PIAZZA, 1302 , LOTE 89 1 ANDAR

CANASVIEIRAS/P. DAS CANAS - FLORIANÓPOLIS             - SC - 88.056-

000

CNPJ: 19.625.833/0001-76

CMC: 477.035-8

DANFPS-E
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica

Numero: 15755

Autorização: 092514

Emissão: 20/03/2023

Código de Verificação: 4D66-B376-769B-938A

Dados do Tomador

NOME/RAZÃO SOCIAL

MUNICIPIO DE SERTAOZINHO

CFPS

9203

ENDEREÇO

R APRIGIO DE ARAUJO, 837

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

CEP

14.160-550

MUNICÍPIO

Sertãozinho

UF

SP

País

BRASIL

CPF/CNPJ/Outros

45.371.820/0001-28

CMC

Dados do(s) serviço(s)

Cód. Atividade (Descrição CNAE) Descrição do Serviço CST Aliq. Valor Unitário Qtde Valor Total

6203100 (DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS) LICENCIAMENTO 1DOC -

CONFECCAO DE MAPA PARA CONSULTA DE VIABILIDADE -

PARCELA UNICA

0 2,00 R$ 10.000,00 1.00 R$ 10.000,00

Cálulo do Imposto

Base de Cálculo de ISSQN

R$ 10.000,00

Valor do ISSQN

R$ 200,00

Base de Cálculo ISSQN Subst.

R$ 0,00

Valor do ISSQN Subst.

R$ 0,00

Valor Total dos Serviços

R$ 10.000,00
Dados adicionais

Dados para pagamento: Banco do Brasil, agencia 3185-2, conta corrente 22685-8. Contrato 231/2022. Processo 713/2022 - Pregao Eletronico 053/2022. -  -  - Trib aprox R$

1.345,00 Federal e R$ 331,00 Municipal  Fonte: IBPT/empresometro.com.br - 3EF85C - Tabela: NBS

DANFPS-E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELETRÔNICA A VALIDADE E AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ELETRÔNICA

PODERÃO SER COMPROVADAS MEDIANTE CONSULTA À PÁGINA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SMF NA

INTERNET, NO ENDEREÇO portal.pmf.sc.gov.br/sites/notaeletronica, EM VERIFICAR AUTENTICIDADE >> PRODUÇÃO,

INFORMANDO O CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 4D66B376769B938A E O NÚMERO DE INSCRIÇÃO DO EMITENTE NO CADASTRO

MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES - CMC: 4770358
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1DOC TECNOLOGIA S.A

AVENIDA LUIZ BOITEUX PIAZZA, 1302 , LOTE 89 1 ANDAR

CANASVIEIRAS/P. DAS CANAS - FLORIANÓPOLIS             - SC - 88.056-

000

CNPJ: 19.625.833/0001-76

CMC: 477.035-8

DANFPS-E
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica

Numero: 15845

Autorização: 092514

Emissão: 27/03/2023

Código de Verificação: 0D91-8A40-C025-C860

Dados do Tomador

NOME/RAZÃO SOCIAL

PRODUTO DIGITAL LTDA

CFPS

9201

ENDEREÇO

R JOAQUIM CARNEIRO, 120 - SALA 806 A4 ESCRITORIO VIRTUAL

BAIRRO/DISTRITO

CAPOEIRAS

CEP

88.085-120

MUNICÍPIO

Florianópolis

UF

SC

País

BRASIL

CPF/CNPJ/Outros

46.368.471/0001-58

CMC

Dados do(s) serviço(s)

Cód. Atividade (Descrição CNAE) Descrição do Serviço CST Aliq. Valor Unitário Qtde Valor Total

6203100 (DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE

COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS) CONFECCAO DE MAPA

PARA CONSULTA DE VIABILIDADE - PARCELA UNICA

0 2,00 R$ 10.000,00 1.00 R$ 10.000,00

Cálulo do Imposto

Base de Cálculo de ISSQN

R$ 10.000,00

Valor do ISSQN

R$ 200,00

Base de Cálculo ISSQN Subst.

R$ 0,00

Valor do ISSQN Subst.

R$ 0,00

Valor Total dos Serviços

R$ 10.000,00
Dados adicionais

Dados para deposito: Banco do Brasil, agencia 3185-2, C/C 22685-8.Vencimento 30 dias apos emissao da nota fiscal. -  -  - Trib aprox R$ 1.345,00 Federal e R$ 331,00 Municipal

Fonte: IBPT/empresometro.com.br - 3EF85C - Tabela: NBS

DANFPS-E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELETRÔNICA A VALIDADE E AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ELETRÔNICA

PODERÃO SER COMPROVADAS MEDIANTE CONSULTA À PÁGINA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SMF NA

INTERNET, NO ENDEREÇO portal.pmf.sc.gov.br/sites/notaeletronica, EM VERIFICAR AUTENTICIDADE >> PRODUÇÃO,

INFORMANDO O CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0D918A40C025C860 E O NÚMERO DE INSCRIÇÃO DO EMITENTE NO CADASTRO

MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES - CMC: 4770358
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  Memorando 6- 2.376/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 30/05/2023 às 09:46:03

 

Jovani, bom dia

Favor verificar junto a empresa a ser Contratada, para que encaminhe notas fiscais que tenham o mesmo o objeto
que iremos contratar:

"Atualização do Mapa Consulta de Viabilidade".

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 7- 2.376/2023

De: Jovani M. - SMA-PP

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 30/05/2023 às 13:10:09

Setores envolvidos:

SMA, SMA-LC, SMA-PP

LICITAÇÃO ATUALIZAÇÃO MAPA PORTAL CONSULTA PRÉVIA

 

Em contato com a empresa foi informado que o serviço que será realizado para o Município de Chopinzinho será o
mesmo descrito nas notas fiscais anexas. Visto que pelas alterações feitas no mapa de zoneamento, se faz
necessário a reconstrução do mapa como um todo.

Outro fato é que o Município de Chopinzinho foi um dos pioneiros na implantação do sistema, sendo um dos
primeiros a fazer ajustes/alterações na sua lei de Zoneamento após a implantação.

_

Jovani Martins

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos

Fone 46 3242 8624
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 578B-88BE-559D-A5B8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOVANI MARTINS (CPF 675.XXX.XXX-34) em 30/05/2023 13:10:27 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/578B-88BE-559D-A5B8
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  Memorando 8- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 30/05/2023 às 14:06:15

 

Encaminha-se para emissão de dotação orçamentária.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 9- 2.376/2023

De: Rodrigo J. - SMF-C

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/06/2023 às 11:08:58

Setores envolvidos:

SMA, SMF, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C

LICITAÇÃO ATUALIZAÇÃO MAPA PORTAL CONSULTA PRÉVIA

 

Segue termo de disponibilidade orçamentária-financeira. 

_

Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade

Anexos:

TERMO_DE_DISPONIBILIDADE_ATUALIZACAO_MAPA.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 01/06/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA SERVIÇOS DE 
ATUALIZAÇÃO DO MAPA DE CONSULTAS PREVIAS DA PLATAFORMA ONLINE DO 
MUNICIPIO. 
 
VALOR: R$10.000,00 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.982/2022 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.958/2022 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
 

Secretaria de Administração 
03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 Fonte 000 (1911) 

 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 
 
 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: CA48-44BC-654D-F78E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RODRIGO JAZYNSKI (CPF 053.XXX.XXX-41) em 01/06/2023 11:09:23 (GMT-03:00)
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  Memorando 10- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/06/2023 às 11:22:02

 

Em anexo Decreto CPL.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_041_2023_altera_art_1__decreto_422_2023_Nomeia_a_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacao_exercicio_2023.pdf
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23/02/2023, 09:03 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/838A69A3/03AFY_a8XtD-1bnq1i8sCyHhJyoNeG20qWoERjk0LENKmBQk-VYpWpXXxpYfZ9qT… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ALTERA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECRETO Nº 041/2023, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023
 

Altera art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, que nomeia a Comissão
Permanente de Licitações.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:
CONSIDERANDO a solicitação constante no Memorando
Eletrônico n.° 6.977/2022, que informa o afastamento da
servidora pública Sra. Neide Marinêz Caldato, por motivos de
saúde, e solicita a alteração do Decreto n.° 422/2022, que
dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de
Licitações.
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16
de dezembro de 2022, que nomeia a Comissão Permanente de
Licitações, passando a ter a seguinte redação:
“Art.1°. Ficam nomeados o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF n°
079.263.659-71, RG n° 9.415.072-8 SSP/PR, como Presidente,
o Sr. Paulo EgídioDalssasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n°
6.815.803-6/PR, e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF
nº 093.562.539-94 e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como
membros, para comporem a Comissão Permanente de
Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar
processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de
propostas apresentadas por empresas participantes de
Licitações instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023.”
Art. 2º - Os demais artigos do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, permanecem inalterados.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
FEVEREIRO DE 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 
 

Publicado por:
Cristiani Scariot Rosa da Cruz

Código Identificador:838A69A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/02/2023. Edição 2716
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 19/12/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 19 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2759  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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  Memorando 11- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações  - A/C Helder K.

Data: 01/06/2023 às 11:22:42

 

Encaminha-se para parecer da CPL.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 12- 2.376/2023

De: Helder K. - CPL

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/06/2023 às 11:28:35

Setores envolvidos:

SMA, SMF, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, CPL

LICITAÇÃO ATUALIZAÇÃO MAPA PORTAL CONSULTA PRÉVIA

 

 Segue parecer CPL.

_

Helder Felipe Klassen

Anexos:

PARECER_CPL_76_.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

 
 
DATA: 01/06/2023 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATUALIZAÇÃO DO MAPA DE 
CONSULTAS PRÉVIAS DA PLATAFORMA ON-LINE DO MUNICÍPIO. 
  
 Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para Contratação De Empresa Para Atualização Do Mapa De Consultas 
Prévias Da Plataforma On-Line Do Município, temos a informar: 
 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 
  

 
Helder Felipe Klassen 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ASSINATURAS
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  Memorando 13- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/06/2023 às 11:31:28

 

Encaminha-se para autorização do Sr. Prefeito.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 14- 2.376/2023

De: Edson C. - GAB-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 01/06/2023 às 13:30:53

Setores envolvidos:

SMA, SMF, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, GAB-LC, CPL

LICITAÇÃO ATUALIZAÇÃO MAPA PORTAL CONSULTA PRÉVIA

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_83_.pdf
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AUTORIZAÇÃO 
 

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº 
2.376/2023 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar 
Contrato de Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei 

Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

Secretaria de Administração 

03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 (1911) Fonte: 000 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93. 

       

     Chopinzinho - PR, 01 de junho de 2023. 

 

 

 

_________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS
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  Memorando 15- 2.376/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/06/2023 às 16:18:43

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador_2_.pdf
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02/06/2023, 15:50 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 19.625.833/0001-76
Razão

Social: 1DOC TECNOLOGIA LTDA ME

Endereço: AV DESEMBARGADOR VITOR LIMA 260 SALA 908 / TRINDADE /
FLORIANOPOLIS / SC / 88040-400

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/05/2023 a 26/06/2023

Certificação Número: 2023052802134043763650

Informação obtida em 02/06/2023 15:53:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 16- 2.376/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 02/06/2023 às 16:50:47

 

Prezados, boa tarde

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico.  

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2023_1_DOC_TECNOLOGIA_SA.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2023_INEX_XX_2023.pdf

INEXIGIBILIDADE_XX_2023.pdf

RATIFICACAO_INEX_XX_2023.pdf
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA 1 DOC TECNOLOGIA SA.  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzi-
nho – PR, ora denominado CONTRATANTE.  

CONTRATADA: 1 DOC TECNOLOGIA SA, pessoa jurídica do direito privado, com sede na Aven-
ida Luiz Boiteux Piazza, nº 1302, Bairro: Cachoeira do Bom Jesus, no município de Florianópolis, 
estado de Santa Catarina, CEP 88.056.00, inscrita no CNPJ nº 19.625.833/0001-76, telefone (48) 
99116-8044 e (48) 3031-8755, e-mail: gustavo.baesso@1doc.com.br; comercial@1doc.com.br, 
neste ato representada legalmente pelo Senhor Jeferson Damião de Castilhos, portador do CPF 
015.629.239-43 e do RG 3.098.018 SSP-SC, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° ____/2023, 
Processo Licitatório 71/2023, as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

ATUALIZAÇÃO DO MAPA CONSULTA DE VI-
ABILIDADE - PARA A ATUALIZAÇÃO DO MA-
PA DE CONSULTA DE VIABILIDADE, É NE-
CESSÁRIO QUE TAIS PARÂMETROS URBA-
NÍSTICOS ESTEJAM PREVIAMENTE ESTRU-
TURADOS E CONSOLIDADOS NO PLANO 
DIRETOR DO MUNICÍPIO, TAIS COMO: ZO-
NAS, USOS E DADOS DE OCUPAÇÃO; - A 
CRIAÇÃO DO MAPA INTERATIVO SERÁ NO 
FORMATO EM QUE O CLIENTE POSSUIR OS 
DADOS, PODENDO SER INDIVIDUAL POR 
LOTE (INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA) OU POR 
ZONAS (QUANDO NÃO HÁ OS LOTES INDI-
VIDUALMENTE SEPARADOS). - É NECES-
SÁRIO QUE O CLIENTE FORNEÇA OS AR-
QUIVOS DOS MAPAS PARA ANÁLISE DA 
COMPATIBILIDADE COM A PLATAFORMA, 
BEM COMO COM O PLANO DIRETOR DO 
CLIENTE. 

10.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 10.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a fiel e perfeita exe-
cução do objeto desta licitação. 

2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com a dotação orçamentária da Secretaria de Administração: 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 
Fonte 000 (1911). 
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2.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato, pela Secretaria de Finanças. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I – 
Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

4.2. O prazo de Execução será de 30 (trinta) dia contatos da emissão da ordem de serviço e a vi-
gência do Contrato (180) dias, contados a partir da sua assinatura. 

4.3. O Serviço será entregue no Portal do Município de Chopinzinho – PR. 

4.4. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos constantes deste Termo 
de Referência. 

4.5. O serviço será entregue, deverá estar de acordo com o termo do Art. 31 concomitante com o 
Art. 18, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do Consumidor são vedados o for-
necimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos 
oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

4.6. O serviço, desta licitação será analisado pela Divisão de Planejamento e Projetos. O forneci-
mento julgado como mal executado deverá ser reposto pela contratada, sem qualquer ônus para o 
Município. 
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4.7. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos.  

4.9. O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá 
da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendi-
mento a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação 
Definitiva. 

4.10. O item registrado poderá ser recebido(s) definitivo ou provisoriamente, para conferência e 
fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta e o presente Edital, podendo, o 
MUNICÍPIO, em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de testes, ensaios e demais 
provas aptas a comprovar qualidade, resistência e obediência às normas técnicas oficiais, corren-
do o custo destes por conta da DETENTORA DO CONTRATO. 

4.11. Só será recebido definitivamente o produto que estiver de acordo com as especificações 
técnicas, superando a fase de fiscalização. 

4.12. Considera-se definitivamente recebido o produto se, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive, 
após o recebimento provisório, O MUNICÍPIO não houver se manifestado quanto à recusa do 
mesmo. 

4.13. O produto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, correndo às expensas da CON-
TRATADA o custo das providências quanto à sua retirada e substituição em prazo fixado pelo 
MUNICÍPIO, sendo que, no produto substituído, será realizada a mesma fiscalização prevista no 
item “4.7”. 
4.14. O uso pelo MUNICÍPIO de parte do produto ou de sua totalidade antes de ocorrido o prazo 
para recebimento definitivo, por razões de seu exclusivo interesse e necessidade, não importará 
na assertiva de que o MUNICÍPO efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a CONTRA-
TADA das obrigações de reparar danos eventuais ocorridos pelo uso do referido objeto. 

4.15. A recusa do produto no processo de fiscalização, ou o envio deste para análise, interrompe o 
prazo de pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que o mesmo for 
substituído ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo tal interrupção tantas vezes 
quantas forem recusado o produto no recebimento provisório e houver a necessidade de sua 
substituição. 

4.16. O recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da CONTRATADA pelos 
prejuízos que o produto fornecido venha causar ao MUNICÍPIO, tendo em vista que os testes e 
demais provas são realizadas sobre amostras dos produtos e não possibilitam a certeza absoluta 
que todo o lote fornecido esteja em consonância com as normas técnicas oficiais. 

4.17. O MUNICÍPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais ado-
tar para perfeita execução do Contrato, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes 
da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO. 

4.18. O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do produto, não exclui ou isenta a 
CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa 
do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas 
na lei. 

1Doc:          92/178



 

4 

 

4.19. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação nº 71/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° 
____/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Esta-
duais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumpri-
mento do presente Contrato. 

5.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.1.6. Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 

5.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 

5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos. 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 
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6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

7.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula Oi-
tava deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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9.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Jovani Martins – Chefe da Divisão de Plane-
jamento e Projetos, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Talita Baseggio Kaminski Dalsasso, e 
como substituto da fiscal a Senhora Ana Kelle Malaguti, estando sujeito à conferência quantitativa 
e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
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prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, tra-
balhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias da-
quela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

Chopinzinho - PR, __/__/2023. 
 

 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

Contratante 
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1 Doc Tecnologia SA 
Jeferson Damião de Castilhos – Representante Legal 

Contratada 
 
 
 
Jovani Martins 
Gestora do Contrato 
 
 
 
Talita Baseggio Kaminski Dalsasso 
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Ana Kelle Malaguti  
Fiscal Substituta  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                     NOME:                                      
CPF:                                       CPF:                                        
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Espécie: Extrato do Contrato n° ____/2023. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: 1 Doc Tecnologia SA. CNPJ: 19.625.833/0001-76. Objeto: Contratação de 
Empresa para Atualização do Mapa de Consultas Prévias da Plataforma On-Line do 
Município. Valor: R$ 10.000,00 (dez mil reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 
___/2023. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: 
(1911) FONTE: 000. Data da assinatura: ____/____/2023. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo 
Município e Jeferson Damião de Castilhos, pela Empresa.  
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ___/2023 

Processo nº 71/2023   

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022 e alterado pelo Decreto 041/2023, resolve 
realizar licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação.  

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1. A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob o Memorando nº 
2.376/2023 requer a Contratação de Empresa para Atualização do Mapa de Consultas Prévias 
da Plataforma On-Line do Município, conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos 
Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto 
desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3. Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: 1 DOC TECNOLOGIA SA 
Endereço: Avenida Luiz Boiteux Piazza, nº 1302, Bairro: Cachoeira do Bom Jesus 
Cidade: Florianópolis                             CEP: 88.056-000 U.F.: SC 
CNPJ: 19.625.833/0001-76 
Representante Legal: Jeferson Damião de Castilhos 
CPF: 015.629.239-43 RG: 3.098.018 SSP-SC 

 
III – DA HABILITAÇÃO  

3.1.1. Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2. Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 
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3.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5. Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei.  

3.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7. Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8. Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9. Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR.  

3.1.2.10. Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

3.1.2.11. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União. 

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1. Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, inc. I, 
da Lei Federal 8.666/1993, “I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado 
fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra 
ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes.” 

4.2. A Secretaria de Administração apresentou a seguinte justificativa: 

“Nos anos de 2021 e 2022 foram feitas várias alterações nas legislações que compõe o 
Plano Diretor. Com essas alterações vários parâmetros urbanísticos foram alterados e 
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zoneamentos. Como o Município disponibiliza através da plataforma 1DOC - 
https://chopinzinho.1doc.com.br/b.php?pg=o/consulta , consulta online, se faz necessária 
a atualização desse mapa, bem como as demais informações que são geradas a partir 
dele. Como o Município possui o serviço de aprovação de projetos digitais, através da 
empresa 1DOC TECNOLOGIA S.A / 1DOC, se faz necessária a contratação da mesma 
para essa atualização. Informamos que desde a sua implantação do sistema de 
aprovação digital, já melhoramos a agilidade e transparência neste processo, trazendo 
cada vez mais credibilidade ao sistema de aprovação.” 
 

V – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I 
– Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.2. O prazo de Execução será de 30 (trinta) dia contatos da emissão da ordem de serviço e a 
vigência do Contrato (180) dias, contados a partir da sua assinatura. 

5.3. O Serviço será entregue no Portal do Município de Chopinzinho – PR. 

5.4. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento 
parcelado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores 
relativos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração 
Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 
constantes deste Termo de Referência. 

5.5. O serviço será entregue, deverá estar de acordo com o termo do Art. 31 concomitante com 
o Art. 18, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do Consumidor são vedados o 
fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos 
órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

5.6. O serviço, desta licitação será analisado pela Divisão de Planejamento e Projetos. O 
fornecimento julgado como mal executado deverá ser reposto pela contratada, sem qualquer 
ônus para o Município. 

5.7. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

5.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos.  

5.9. O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que 
dependerá da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a 
quantidade e atendimento a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no 
Edital para a Aceitação Definitiva. 
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5.10. O item registrado poderá ser recebido(s) definitivo ou provisoriamente, para conferência e 
fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta e o presente Edital, podendo, o 
MUNICÍPIO, em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de testes, ensaios e 
demais provas aptas a comprovar qualidade, resistência e obediência às normas técnicas 
oficiais, correndo o custo destes por conta da DETENTORA DO CONTRATO. 

5.11. Só será recebido definitivamente o produto que estiver de acordo com as especificações 
técnicas, superando a fase de fiscalização. 

5.12. Considera-se definitivamente recebido o produto se, no prazo de 15 (quinze) dias, 
inclusive, após o recebimento provisório, O MUNICÍPIO não houver se manifestado quanto à 
recusa do mesmo. 

5.13. O produto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, correndo às expensas da 
CONTRATADA o custo das providências quanto à sua retirada e substituição em prazo fixado 
pelo MUNICÍPIO, sendo que, no produto substituído, será realizada a mesma fiscalização 
prevista no item “5.7”. 

5.14. O uso pelo MUNICÍPIO de parte do produto ou de sua totalidade antes de ocorrido o 
prazo para   recebimento definitivo, por razões de seu exclusivo interesse e necessidade, não 
importará na assertiva de que o MUNICÍPO efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a 
CONTRATADA das obrigações de reparar danos eventuais ocorridos pelo uso do referido 
objeto. 

5.15. A recusa do produto no processo de fiscalização, ou o envio deste para análise, 
interrompe o prazo de pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que 
o mesmo for substituído ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo tal 
interrupção tantas vezes quantas forem recusado o produto no recebimento provisório e houver 
a necessidade de sua substituição. 

5.17. O MUNICÍPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais 
adotar para perfeita execução do Contrato, arcando a CONTRATADA com todos os ônus 
decorrentes da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO. 

5.18. O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do produto, não exclui ou isenta a 
CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas 
condições fixadas na lei. 

5.19. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  

VI – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
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6.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com a dotação orçamentária da Secretaria de Administração: 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 
Fonte 000 (1911). 

6.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato, pela Secretaria de 
Finanças. 

6.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

6.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 

6.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

6.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6.9. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o 
art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

VII – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

7.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Jovani Martins – Chefe da Divisão de 
Planejamento e Projetos, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato. 

7.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Talita Baseggio Kaminski Dalsasso, e 
como substituta da fiscal a Senhora Ana Kelle Malaguti, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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7.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

7.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

VIII – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1. Da Contratada: 

8.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante Comprador com relação a isso. 

8.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 71/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° 
____/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

8.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

8.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, 
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

8.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

8.1.6. Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
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8.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, se necessário. 

8.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

IX – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

9.1. Da Contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo dos produtos. 

9.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

X – DA RESCISÃO 

10.1. O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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10.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

10.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
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10.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1. O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

XII – DAS PENALIDADES 

12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 
do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
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cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

12.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato.  

XIV – DO PROSSEGUIMENTO 

14.1. A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria se 
posicione em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, ___/___/2023. 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da CPL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

1Doc:          112/178



 

13 

 

Anexo I – Descrição do Objeto 
 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

ATUALIZAÇÃO DO MAPA CONSULTA DE 
VIABILIDADE - PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
MAPA DE CONSULTA DE VIABILIDADE, É 
NECESSÁRIO QUE TAIS PARÂMETROS 
URBANÍSTICOS ESTEJAM PREVIAMENTE 
ESTRUTURADOS E CONSOLIDADOS NO 
PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO, TAIS 
COMO: ZONAS, USOS E DADOS DE 
OCUPAÇÃO; - A CRIAÇÃO DO MAPA 
INTERATIVO SERÁ NO FORMATO EM QUE O 
CLIENTE POSSUIR OS DADOS, PODENDO 
SER INDIVIDUAL POR LOTE (INSCRIÇÃO 
IMOBILIÁRIA) OU POR ZONAS (QUANDO 
NÃO HÁ OS LOTES INDIVIDUALMENTE 
SEPARADOS). - É NECESSÁRIO QUE O 
CLIENTE FORNEÇA OS ARQUIVOS DOS 
MAPAS PARA ANÁLISE DA 
COMPATIBILIDADE COM A PLATAFORMA, 
BEM COMO COM O PLANO DIRETOR DO 
CLIENTE. 

10.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 10.000,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº     /2023 
 
 

 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº ___/2023, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL  
1DOC TECNOLOGIA S. A  19.625.833/0001-76 R$ 10.000,00  

 
 
 
Conforme proposta. 
 
 
 
É a decisão. 
 
 
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, ____/____/2023. 

 
 
 
 
 
 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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Memorando 17- 2.376/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 05/06/2023 às 08:45:09

Setores envolvidos:

SMA, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

LICITAÇÃO ATUALIZAÇÃO MAPA PORTAL CONSULTA PRÉVIA

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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ASSINATURAS

Código para verificação: 78F6-3E71-F538-68C9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 05/06/2023 08:45:30 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 
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Setores envolvidos:

SMA, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

LICITAÇÃO ATUALIZAÇÃO MAPA PORTAL CONSULTA PRÉVIA

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 2.376/2023, e Processo Licitatório nº 71/2023.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_95_2023_Processo_n_71_2023_Memorando_2_376_2023_Inexigibilidade_atualizacao_do_mapa_de_consultas_previas_plataforma_1_doc.pdf
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 71/2023 
 

MEMORANDO 1DOC N.º 2.376/2023 
 

PARECER JURÍDICO N.º 95/2023/PGM/MS 
 

 
REQUERENTE :  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
  PREFEITO MUNICIPAL  
                                       SECRETARIA DE FINANÇAS 
                                       CONTROLE INTERNO 
ASSUNTO :  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATUALIZAÇÃO DO MAPA DE CONSUL-

TAS PRÉVIAS DA PLATAFORMA ON LINE DO MUNICÍPIO DE CHOPINZI-

NHO. 
 

 
1 DO RELATÓRIO 

 
Cuida-se de Processo Licitatório n.º 71/2023 (Memorando 1Doc n.º 2.376/2023), 

Inexigibilidade, pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação da 
empresa 1 DOC TECNOLOGIA SA, para a atualização do mapa de consultas prévias da 
plataforma on line do Município de Chopinzinho, ao custo total de R$ 10.000,00 (dez mil 
e quinhentos reais).  

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificativa 
da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da contratada; cartão CNPJ; 
declaração de não parentesco; notas fiscais comprovando que o preço a ser pago está 
dentro dos praticados no mercado; certidão de propriedade exclusiva de direitos auto-
rais e comercialização do programa para computador Plataforma 1 Doc. Emitido pela 
ABES- Associação Brasileira das Empresas de Software; orçamento; dotação orçamentá-
ria; autorização do Prefeito Municipal; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) pareceres 

técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e apro-

vadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, “A 

responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, 

bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técni-

ca do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das plani-
lhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como os 
elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser veri-
ficada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-
ções;” 
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Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordiná-
ria fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e 
de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dis-

pensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por vontade do le-

gislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se 

a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competi-

ção. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos 

pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

 
Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei n.º 8.666/1993, o processo administrativo de 

contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) pareceres 

técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e apro-

vadas por assessoria jurídica da Administração”. 
Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e auto-
ridades competentes. 
 
2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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A Secretaria de Administração pretende a contratação da empresa 1 DOC 
TECNOLOGIA SA, para a atualização do mapa de consultas prévias da plataforma on 

line do Município de Chopinzinho, ao custo total de R$ 10.000,00 (dez mil e quinhentos 
reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir 
parecer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade, considerando as infor-
mações da secretaria interessada no que tange ao objeto a ser contratado. 

Pois bem. Não obstante a inviabilidade da competição, como o administrador 
público não está livre para contratar, ainda mais nas hipóteses de contratação direta, é 
necessário que certos requisitos sejam comprovados nos autos do processo de contrata-
ção direta. 

Pela redação do art. 25, I c/c o art. 26, ambos da Lei n.º 8.666/93, para que a con-
tração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa 
que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publici-
dade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

 

2.3.1.1 DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI N.º 8.666/93  
 
2.3.1.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA 

 
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria municipal 

de Administração pretende contratar a empresa 1 DOC TECNOLOGIA SA. 
 

2.3.1.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  
 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibili-
dade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se 
de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricio-
nariedade ao administrador. 
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A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre do 
devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação 
do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio neces-
sidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares 
que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A con-
tratação é necessária para a atualização do mapa de consultas prévias da plataforma on 
line do município, posto que houve alterações na legislação atinente ao Plano Diretor 
Municipal, e legislação correlacionada. 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito aco-
plamento entre a ação e o resultado? A contratação da empresa 1 DOC TECNOLOGIA 
SA mostra-se a escolha correta, já que é a única desenvolvedora e detentora dos direitos 
autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o 
programa Plataforma 1 DOC, e prestar serviço de suporte técnico relativo a esse pro-
grama. 

c) Considerando que o Município de Chopinzinho celebrou contrato de locação 
de software relaciona aos processos digitais com a referida empresa, a atualização pre-
tendida via suporte técnico se justifica, por se tratar de hipótese de fornecedor exclusi-
vo. 

d) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Aten-
dido na medida em que houve comprovação de que o preço a ser pago é compatível 
com os valores praticados no mercado pela empresa a ser contratada, conforme notas 
fiscais de prestação de serviços com objeto similar ao que se quer contratar.  

 
2.3.1.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  
 

 Como não há disputa, a Secretaria de Administração justificou o preço  a ser 
pago, posto que é compatível com os valores praticados no mercado pela empresa a ser 
contratada, conforme notas fiscais de prestação de serviços com objeto similar ao que se 
quer contratar. 
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2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 
 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, 

a contratação através do processo de inexigibilidade. 
 
2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 
 

A Secretaria de Saúde apresentou justificativa, nos seguintes termos: 
 

“Nos anos de 2021 e 2022 foram feitas várias alterações nas legislações que 
compõe o Plano Diretor. Com essas alterações vários parâmetros urbanís-
ticos foram alterados e zoneamentos. Como o Município disponibiliza 
através da plataforma 1DOC - 
https://chopinzinho.1doc.com.br/b.php?pg=o/consulta , consulta online, se 
faz necessária a atualização desse mapa, bem como as demais informações 
que são geradas a partir dele. Como o Município possui o serviço de 
aprovação de projetos digitais, através da empresa 1DOC TECNOLOGIA 
S.A / 1DOC, se faz necessária a contratação da mesma para essa atualiza-
ção. Informamos que desde a sua implantação do sistema de aprovação 
digital, já melhoramos a agilidade e transparência neste processo, trazen-
do cada vez mais credibilidade ao sistema de aprovação.” 
 

Portanto, sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela 
Secretaria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação. 
               

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende adquirir, 
presentes no Termo de Referência são claras, objetivas e vinculadas às necessidades 
apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento ilícito. 

 
2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida. 
 
2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  
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De acordo com o Decreto Municipal juntado aos autos, a Comissão Permanente 
de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A 1 DOC TECNOLOGIA SA: 
 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada:  
a) habilitação jurídica: Estatuto Social, Comprovante de Inscrição e de Situação 

Cadastral da Receita Federal do Brasil. 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Cer-

tidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa Estadual e Certidão Ne-
gativa de Débitos Municipais; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Certidão 
Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Consulta ao Portal 
Transparência do Governo Federal – CEIS, Consulta de Impedidos de Licitar do 
TCE/PR e Declaração de não parentesco e de que não está incursa nas vedações do inci-
so III do art. 9º da Lei Federal 8.666/93 . 
 
2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL E DO CONTRATO  

 

As minutas do Edital e Anexos, além do Extrato de Publicação,  atendem às exi-
gências previstas no art. 25, I c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, do-
tação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, rescisão e prazo de 
vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de assinatura.  

.  
 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES  
 
Recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos garanta a publicidade 

do certame, através das publicações de praxe. 
 

3 DA CONCLUSÃO 
 
ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prossegui-

mento do Processo Licitatório n.º 71/2023 (Memorando 1Doc n.º 2.376/2023), Inexigibi-
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lidade, pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação da empresa 1 
DOC TECNOLOGIA SA, para a atualização do mapa de consultas prévias da platafor-
ma on line do Município de Chopinzinho, ao custo total de R$ 10.000,00 (dez mil e qui-
nhentos reais), desde que atendidas as seguintes recomendações:  

 
Divisão de Licitações e Contratos: 

 
Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexando aos autos 
as respectivas cópias. 

 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nortei-
am os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contratos e 
Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações 
cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo des-
necessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimen-
to fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da contratação, co-
mo aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada 
pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 
Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 17/2023 

Processo nº 71/2023   

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022 e alterado pelo Decreto 041/2023, resolve 
realizar licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação.  

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1. A Secretaria de Administração em sua Solicitação protocolada sob o Memorando nº 
2.376/2023 requer a Contratação de Empresa para Atualização do Mapa de Consultas Prévias 
da Plataforma On-Line do Município, conforme modelo descrito no Anexo I – Descrição dos 
Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto 
desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3. Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: 1 DOC TECNOLOGIA SA 
Endereço: Avenida Luiz Boiteux Piazza, nº 1302, Bairro: Cachoeira do Bom Jesus 
Cidade: Florianópolis                             CEP: 88.056-000 U.F.: SC 
CNPJ: 19.625.833/0001-76 
Representante Legal: Jeferson Damião de Castilhos 
CPF: 015.629.239-43 RG: 3.098.018 SSP-SC 

 
III – DA HABILITAÇÃO  

3.1.1. Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2. Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 
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3.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

3.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

3.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5. Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei.  

3.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7. Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8. Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9. Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR.  

3.1.2.10. Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

3.1.2.11. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União. 

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1. Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, inc. I, 
da Lei Federal 8.666/1993, “I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado 
fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra 
ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes.” 

4.2. A Secretaria de Administração apresentou a seguinte justificativa: 

“Nos anos de 2021 e 2022 foram feitas várias alterações nas legislações que compõe o 
Plano Diretor. Com essas alterações vários parâmetros urbanísticos foram alterados e 
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zoneamentos. Como o Município disponibiliza através da plataforma 1DOC - 
https://chopinzinho.1doc.com.br/b.php?pg=o/consulta , consulta online, se faz necessária 
a atualização desse mapa, bem como as demais informações que são geradas a partir 
dele. Como o Município possui o serviço de aprovação de projetos digitais, através da 
empresa 1DOC TECNOLOGIA S.A / 1DOC, se faz necessária a contratação da mesma 
para essa atualização. Informamos que desde a sua implantação do sistema de 
aprovação digital, já melhoramos a agilidade e transparência neste processo, trazendo 
cada vez mais credibilidade ao sistema de aprovação.” 
 

V – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I 
– Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

5.2. O prazo de Execução será de 30 (trinta) dia contatos da emissão da ordem de serviço e a 
vigência do Contrato (180) dias, contados a partir da sua assinatura. 

5.3. O Serviço será entregue no Portal do Município de Chopinzinho – PR. 

5.4. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento 
parcelado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores 
relativos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração 
Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 
constantes deste Termo de Referência. 

5.5. O serviço será entregue, deverá estar de acordo com o termo do Art. 31 concomitante com 
o Art. 18, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do Consumidor são vedados o 
fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos 
órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

5.6. O serviço, desta licitação será analisado pela Divisão de Planejamento e Projetos. O 
fornecimento julgado como mal executado deverá ser reposto pela contratada, sem qualquer 
ônus para o Município. 

5.7. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 

5.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos.  

5.9. O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que 
dependerá da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a 
quantidade e atendimento a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no 
Edital para a Aceitação Definitiva. 
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5.10. O item registrado poderá ser recebido(s) definitivo ou provisoriamente, para conferência e 
fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta e o presente Edital, podendo, o 
MUNICÍPIO, em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de testes, ensaios e 
demais provas aptas a comprovar qualidade, resistência e obediência às normas técnicas 
oficiais, correndo o custo destes por conta da DETENTORA DO CONTRATO. 

5.11. Só será recebido definitivamente o produto que estiver de acordo com as especificações 
técnicas, superando a fase de fiscalização. 

5.12. Considera-se definitivamente recebido o produto se, no prazo de 15 (quinze) dias, 
inclusive, após o recebimento provisório, O MUNICÍPIO não houver se manifestado quanto à 
recusa do mesmo. 

5.13. O produto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, correndo às expensas da 
CONTRATADA o custo das providências quanto à sua retirada e substituição em prazo fixado 
pelo MUNICÍPIO, sendo que, no produto substituído, será realizada a mesma fiscalização 
prevista no item “5.7”. 

5.14. O uso pelo MUNICÍPIO de parte do produto ou de sua totalidade antes de ocorrido o 
prazo para   recebimento definitivo, por razões de seu exclusivo interesse e necessidade, não 
importará na assertiva de que o MUNICÍPO efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a 
CONTRATADA das obrigações de reparar danos eventuais ocorridos pelo uso do referido 
objeto. 

5.15. A recusa do produto no processo de fiscalização, ou o envio deste para análise, 
interrompe o prazo de pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que 
o mesmo for substituído ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo tal 
interrupção tantas vezes quantas forem recusado o produto no recebimento provisório e houver 
a necessidade de sua substituição. 

5.17. O MUNICÍPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais 
adotar para perfeita execução do Contrato, arcando a CONTRATADA com todos os ônus 
decorrentes da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO. 

5.18. O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do produto, não exclui ou isenta a 
CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de 
Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas 
condições fixadas na lei. 

5.19. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  

VI – DO VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
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6.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com a dotação orçamentária da Secretaria de Administração: 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 
Fonte 000 (1911). 

6.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato, pela Secretaria de 
Finanças. 

6.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

6.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 

6.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

6.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6.9. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o 
art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

VII – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

7.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Jovani Martins – Chefe da Divisão de 
Planejamento e Projetos, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas no Contrato. 

7.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Talita Baseggio Kaminski Dalsasso, e 
como substituta da fiscal a Senhora Ana Kelle Malaguti, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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7.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

7.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

VIII – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1. Da Contratada: 

8.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante Comprador com relação a isso. 

8.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 71/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° 
17/2023. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

8.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

8.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, 
Estaduais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

8.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

8.1.6. Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
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8.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, se necessário. 

8.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

IX – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

9.1. Da Contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo dos produtos. 

9.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

X – DA RESCISÃO 

10.1. O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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10.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

10.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

10.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
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10.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1. O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

XII – DAS PENALIDADES 

12.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas 
do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
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cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

12.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato.  

XIV – DO PROSSEGUIMENTO 

14.1. A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria se 
posicione em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 13 de junho 2023. 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da CPL 
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Anexo I – Descrição do Objeto 
 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

ATUALIZAÇÃO DO MAPA CONSULTA DE 
VIABILIDADE - PARA A ATUALIZAÇÃO DO 
MAPA DE CONSULTA DE VIABILIDADE, É 
NECESSÁRIO QUE TAIS PARÂMETROS 
URBANÍSTICOS ESTEJAM PREVIAMENTE 
ESTRUTURADOS E CONSOLIDADOS NO 
PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO, TAIS 
COMO: ZONAS, USOS E DADOS DE 
OCUPAÇÃO; - A CRIAÇÃO DO MAPA 
INTERATIVO SERÁ NO FORMATO EM QUE O 
CLIENTE POSSUIR OS DADOS, PODENDO 
SER INDIVIDUAL POR LOTE (INSCRIÇÃO 
IMOBILIÁRIA) OU POR ZONAS (QUANDO 
NÃO HÁ OS LOTES INDIVIDUALMENTE 
SEPARADOS). - É NECESSÁRIO QUE O 
CLIENTE FORNEÇA OS ARQUIVOS DOS 
MAPAS PARA ANÁLISE DA 
COMPATIBILIDADE COM A PLATAFORMA, 
BEM COMO COM O PLANO DIRETOR DO 
CLIENTE. 

10.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 10.000,00 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 5806-DAE5-6F92-252F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 13/06/2023 10:32:33 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 14/06/2023 09:04:56 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/5806-DAE5-6F92-252F

1Doc:          141/178



  Memorando 20- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/06/2023 às 10:27:10

 

Ratificação da Inexigibilidade de Licitação nº 17/2023.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_INEX_17_2023.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 13/06/2023 10:33:39 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: DD82-F323-21C5-B53E 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 17/2023 
 
 

 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 17/2023, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL  
1DOC TECNOLOGIA S. A  19.625.833/0001-76 R$ 10.000,00  

 
 
 
Conforme proposta. 
 
 
 
É a decisão. 
 
 
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 13 de junho 2023. 

 
 
 
 
 
 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: DD82-F323-21C5-B53E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 13/06/2023 10:33:29 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/DD82-F323-21C5-B53E
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  Memorando 21- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/06/2023 às 16:09:03

 

Em anexo, pedido da empresa para alterar o responsável legal pela assinatura do Contrato 143/2023.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CNH_Digital_Alice_Luz_1_.pdf

Pedido_de_Alteracao_de_Representante_Legal_1_Doc_2_.pdf

PROCURACAO_ALICE.pdf
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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  Ofício 11- 369/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: Gustavo Baesso

Data: 13/06/2023 às 10:31:28

 

Prezado Gustavo, 

Segue em anexo Contrato 143/2023, ref. Inexigibilidade 17/2023, gentileza nos devolver assinado com certificado
digital ICP-Brasil.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_143_2023_1_DOC_TECNOLOGIA_SA.pdf
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CONTRATO Nº 143/2023 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA 1 DOC TECNOLOGIA SA.  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzi-
nho – PR, ora denominado CONTRATANTE.  
CONTRATADA: 1 DOC TECNOLOGIA SA, pessoa jurídica do direito privado, com sede na Aven-
ida Luiz Boiteux Piazza, nº 1302, Bairro: Cachoeira do Bom Jesus, no município de Florianópolis, 
estado de Santa Catarina, CEP 88.056.00, inscrita no CNPJ nº 19.625.833/0001-76, telefone (48) 
99116-8044 e (48) 3031-8755, e-mail: gustavo.baesso@1doc.com.br; comercial@1doc.com.br, 
neste ato representada legalmente pelo Senhor Jeferson Damião de Castilhos, portador do CPF 
015.629.239-43 e do RG 3.098.018 SSP-SC, ora denominado CONTRATADA. 
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 17/2023, Pro-
cesso Licitatório 71/2023, as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

ATUALIZAÇÃO DO MAPA CONSULTA DE VI-
ABILIDADE - PARA A ATUALIZAÇÃO DO MA-
PA DE CONSULTA DE VIABILIDADE, É NE-
CESSÁRIO QUE TAIS PARÂMETROS URBA-
NÍSTICOS ESTEJAM PREVIAMENTE ESTRU-
TURADOS E CONSOLIDADOS NO PLANO 
DIRETOR DO MUNICÍPIO, TAIS COMO: ZO-
NAS, USOS E DADOS DE OCUPAÇÃO; - A 
CRIAÇÃO DO MAPA INTERATIVO SERÁ NO 
FORMATO EM QUE O CLIENTE POSSUIR OS 
DADOS, PODENDO SER INDIVIDUAL POR 
LOTE (INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA) OU POR 
ZONAS (QUANDO NÃO HÁ OS LOTES INDI-
VIDUALMENTE SEPARADOS). - É NECES-
SÁRIO QUE O CLIENTE FORNEÇA OS AR-
QUIVOS DOS MAPAS PARA ANÁLISE DA 
COMPATIBILIDADE COM A PLATAFORMA, 
BEM COMO COM O PLANO DIRETOR DO 
CLIENTE. 

10.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 10.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a fiel e perfeita exe-
cução do objeto desta licitação. 
2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com a dotação orçamentária da Secretaria de Administração: 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 
Fonte 000 (1911). 
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2.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato, pela Secretaria de Finanças. 
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
2.9. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE 
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I – 
Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
4.2. O prazo de Execução será de 30 (trinta) dia contatos da emissão da ordem de serviço e a vi-
gência do Contrato (180) dias, contados a partir da sua assinatura. 
4.3. O Serviço será entregue no Portal do Município de Chopinzinho – PR. 
4.4. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos constantes deste Termo 
de Referência. 
4.5. O serviço será entregue, deverá estar de acordo com o termo do Art. 31 concomitante com o 
Art. 18, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do Consumidor são vedados o for-
necimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos 
oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 
4.6. O serviço, desta licitação será analisado pela Divisão de Planejamento e Projetos. O forneci-
mento julgado como mal executado deverá ser reposto pela contratada, sem qualquer ônus para o 
Município. 
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4.7. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos.  
4.9. O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá 
da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendi-
mento a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação 
Definitiva. 
4.10. O item registrado poderá ser recebido(s) definitivo ou provisoriamente, para conferência e 
fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta e o presente Edital, podendo, o 
MUNICÍPIO, em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de testes, ensaios e demais 
provas aptas a comprovar qualidade, resistência e obediência às normas técnicas oficiais, corren-
do o custo destes por conta da DETENTORA DO CONTRATO. 
4.11. Só será recebido definitivamente o produto que estiver de acordo com as especificações 
técnicas, superando a fase de fiscalização. 
4.12. Considera-se definitivamente recebido o produto se, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive, 
após o recebimento provisório, O MUNICÍPIO não houver se manifestado quanto à recusa do 
mesmo. 
4.13. O produto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, correndo às expensas da CON-
TRATADA o custo das providências quanto à sua retirada e substituição em prazo fixado pelo 
MUNICÍPIO, sendo que, no produto substituído, será realizada a mesma fiscalização prevista no 
item “4.7”. 
4.14. O uso pelo MUNICÍPIO de parte do produto ou de sua totalidade antes de ocorrido o prazo 
para recebimento definitivo, por razões de seu exclusivo interesse e necessidade, não importará 
na assertiva de que o MUNICÍPO efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a CONTRA-
TADA das obrigações de reparar danos eventuais ocorridos pelo uso do referido objeto. 
4.15. A recusa do produto no processo de fiscalização, ou o envio deste para análise, interrompe o 
prazo de pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que o mesmo for 
substituído ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo tal interrupção tantas vezes 
quantas forem recusado o produto no recebimento provisório e houver a necessidade de sua 
substituição. 
4.16. O recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da CONTRATADA pelos 
prejuízos que o produto fornecido venha causar ao MUNICÍPIO, tendo em vista que os testes e 
demais provas são realizadas sobre amostras dos produtos e não possibilitam a certeza absoluta 
que todo o lote fornecido esteja em consonância com as normas técnicas oficiais. 
4.17. O MUNICÍPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais ado-
tar para perfeita execução do Contrato, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes 
da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO. 
4.18. O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do produto, não exclui ou isenta a 
CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa 
do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas 
na lei. 
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4.19. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 
5.1. Da Contratada: 
5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação nº 71/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° 17/2023. 
Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Esta-
duais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumpri-
mento do presente Contrato. 
5.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
5.1.6. Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
5.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.2. Da Contratante: 
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos. 
5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 
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6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
7.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula Oi-
tava deste Contrato. 
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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9.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Jovani Martins – Chefe da Divisão de Plane-
jamento e Projetos, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 
9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Talita Baseggio Kaminski Dalsasso, e 
como substituto da fiscal a Senhora Ana Kelle Malaguti, estando sujeito à conferência quantitativa 
e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
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prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, tra-
balhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias da-
quela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

Chopinzinho - PR, 13 de junho 2023. 
 

 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

Contratante 
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1 Doc Tecnologia SA 
Jeferson Damião de Castilhos – Representante Legal 

Contratada 
 
 
 
Jovani Martins 
Gestora do Contrato 
 
 
 
Talita Baseggio Kaminski Dalsasso 
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Ana Kelle Malaguti  
Fiscal Substituta  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                     NOME:                                      
CPF:                                       CPF:                                        
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  Ofício 12- 369/2023

De: Gustavo Baesso

Para:  -  

Data: 13/06/2023 às 11:40:46

 

Prezados, bom dia.

Gostaria de solicitar que fosse alterado os dados de quem irá assinar o contrato, conforme dados abaixo e
documentação em anexo.

ALICE LEÃO LUZ DE OLIVEIRA, brasileira, casada, engenheira civil, inscrita no CPF sob o nº
104.764.646-33, residente e domiciliada na Rua Orleans, nº 250, casa 1, bairro Ingleses Norte, na
cidade de Florianópolis, estado de Santa Catarina, CEP: 88058-694.

Dúvidas estou à disposição.

Atenciosamente,

-- 

Bora tirar do papel?

Gustavo Baesso

Analista de Contratos

1Doc ? 1doc.com.br 

+55 48 99116-8044

Anexos:

CNH_Digital_Alice__.zip
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PROCURAÇÃO 
 

OUTORGANTE: 1DOC TECNOLOGIA S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 19.625.833/0001-76, com 
sede na Avenida Luiz Boiteux Piazza, nº 1.302, lote 89, Cachoeira do Bom Jesus, Florianópolis/SC, 
CEP 88056-000, neste ato representada por seus representantes legais ao final assinados. 
 
OUTORGADA: ALICE LEÃO LUZ DE OLIVEIRA, brasileira, casada, engenheira civil, inscrita no 
CPF sob o nº 104.764.646-33, residente e domiciliada na Rua Orleans, nº 250, casa 1, bairro 
Ingleses Norte, na cidade de Florianópolis, estado de Santa Catarina, CEP: 88058-694. 
 
PODERES: Pela presente procuração, a OUTORGANTE concede à OUTORGADA poderes 
específicos para: 
 
(i) isoladamente ou em conjunto com outro procurador ou com um Diretor da OUTORGANTE, 

assinar contratos, anexos, termos aditivos e distratos comerciais com clientes da 
OUTORGANTE, públicos e/ou privados, incluindo, sem limitação, todos os documentos 
necessários para a efetiva participação da OUTORGANTE em licitações e/ou demais formas 
de contratação, por concorrência ou não, com clientes do setor público e/ou privado, sem 
limitação de valor, tendo em vista os melhores interesses desta;  
 

(ii) isoladamente ou em conjunto com outro procurador ou com um Diretor da OUTORGANTE, 
assinar contratos, anexos, termos aditivos e distratos comerciais com fornecedores e 
parceiros comerciais da OUTORGANTE, cujo valor da contratação não supere R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais); 

 
(iii) em conjunto com um Diretor da OUTORGANTE, assinar contratos, anexos, termos aditivos e 

distratos comerciais com fornecedores e parceiros comerciais da OUTORGANTE, cujo valor 
da contratação seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  

 
SUBSTABELECIMENTO: Fica expressamente vedado o substabelecimento dos poderes 
outorgados. 
 
VALIDADE: Esta procuração outorga poderes à OUTORGADA pelo prazo de 1 (um) ano, a contar 
de 31 de março de 2023, podendo ser revogada a qualquer tempo.  

 
 

Florianópolis/SC, 31 de março de 2023. 
 
 

 
___________________________________________________________   

1Doc Tecnologia S.A. 
Jéferson Damião De Castilhos 
Guilherme Camargo Tossulino 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 42BF-7AD4-BCD8-FFA2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GUILHERME CAMARGO TOSSULINO (CPF 040.XXX.XXX-66) em 06/04/2023 10:49:09 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JEFERSON DAMIAO DE CASTILHOS (CPF 015.XXX.XXX-43) em 06/04/2023 11:20:19 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://softplan.1doc.com.br/verificacao/42BF-7AD4-BCD8-FFA2
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  Memorando 22- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/06/2023 às 16:10:20

 

Contrato nº 143/2023, para assinatura.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_143_2023_1_DOC_TECNOLOGIA_SA_Assinado_pela_empresa.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 13/06/2023 16:13:20 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Ana Kelle Malaguti 13/06/2023 20:47:46 1Doc ANA KELLE MALAGUTI CPF 074.XXX.XXX-48

Jovani Martins 14/06/2023 08:30:39 1Doc JOVANI MARTINS CPF 675.XXX.XXX-34

Talita Baseggio Kaminski D... 14/06/2023 09:09:20 1Doc TALITA BASEGGIO KAMINSKI DALSASSO CPF 059.XX...

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 68CB-F4DE-46C8-6666 
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CONTRATO Nº 143/2023 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA 1 DOC TECNOLOGIA SA.  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzi-
nho – PR, ora denominado CONTRATANTE.  
CONTRATADA: 1 DOC TECNOLOGIA SA, pessoa jurídica do direito privado, com sede na Aven-
ida Luiz Boiteux Piazza, nº 1302, Bairro: Cachoeira do Bom Jesus, no município de Florianópolis, 
estado de Santa Catarina, CEP 88.056.00, inscrita no CNPJ nº 19.625.833/0001-76, telefone (48) 
99116-8044 e (48) 3031-8755, e-mail: gustavo.baesso@1doc.com.br; comercial@1doc.com.br, 
neste ato representada legalmente pela Senhora Alice Leao Luz de Oliveira, portadora do CPF 
104.764.646-33 e do RG 8.094.553 SSP-SC, ora denominado CONTRATADA. 
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 17/2023, Pro-
cesso Licitatório 71/2023, as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

ATUALIZAÇÃO DO MAPA CONSULTA DE VI-
ABILIDADE - PARA A ATUALIZAÇÃO DO MA-
PA DE CONSULTA DE VIABILIDADE, É NE-
CESSÁRIO QUE TAIS PARÂMETROS URBA-
NÍSTICOS ESTEJAM PREVIAMENTE ESTRU-
TURADOS E CONSOLIDADOS NO PLANO 
DIRETOR DO MUNICÍPIO, TAIS COMO: ZO-
NAS, USOS E DADOS DE OCUPAÇÃO; - A 
CRIAÇÃO DO MAPA INTERATIVO SERÁ NO 
FORMATO EM QUE O CLIENTE POSSUIR OS 
DADOS, PODENDO SER INDIVIDUAL POR 
LOTE (INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA) OU POR 
ZONAS (QUANDO NÃO HÁ OS LOTES INDI-
VIDUALMENTE SEPARADOS). - É NECES-
SÁRIO QUE O CLIENTE FORNEÇA OS AR-
QUIVOS DOS MAPAS PARA ANÁLISE DA 
COMPATIBILIDADE COM A PLATAFORMA, 
BEM COMO COM O PLANO DIRETOR DO 
CLIENTE. 

10.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL R$ 10.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a fiel e perfeita exe-
cução do objeto desta licitação. 
2.2. As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com a dotação orçamentária da Secretaria de Administração: 03.01.041220002.2.006.3.3.90.40 
Fonte 000 (1911). A
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2.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato, pela Secretaria de Finanças. 
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
2.9. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE 
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo I – 
Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 
4.2. O prazo de Execução será de 30 (trinta) dia contatos da emissão da ordem de serviço e a vi-
gência do Contrato (180) dias, contados a partir da sua assinatura. 
4.3. O Serviço será entregue no Portal do Município de Chopinzinho – PR. 
4.4. A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos constantes deste Termo 
de Referência. 
4.5. O serviço será entregue, deverá estar de acordo com o termo do Art. 31 concomitante com o 
Art. 18, da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.990 – Código do Consumidor são vedados o for-
necimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos 
oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 
4.6. O serviço, desta licitação será analisado pela Divisão de Planejamento e Projetos. O forneci-
mento julgado como mal executado deverá ser reposto pela contratada, sem qualquer ônus para o 
Município. 
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4.7. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos fornecidos.  
4.9. O recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá 
da análise dos mesmos, por servidores designados, que deverão verificar a quantidade e atendi-
mento a todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação 
Definitiva. 
4.10. O item registrado poderá ser recebido(s) definitivo ou provisoriamente, para conferência e 
fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta e o presente Edital, podendo, o 
MUNICÍPIO, em seu exclusivo entendimento, determinar a realização de testes, ensaios e demais 
provas aptas a comprovar qualidade, resistência e obediência às normas técnicas oficiais, corren-
do o custo destes por conta da DETENTORA DO CONTRATO. 
4.11. Só será recebido definitivamente o produto que estiver de acordo com as especificações 
técnicas, superando a fase de fiscalização. 
4.12. Considera-se definitivamente recebido o produto se, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive, 
após o recebimento provisório, O MUNICÍPIO não houver se manifestado quanto à recusa do 
mesmo. 
4.13. O produto retido na fiscalização será rejeitado e devolvido, correndo às expensas da CON-
TRATADA o custo das providências quanto à sua retirada e substituição em prazo fixado pelo 
MUNICÍPIO, sendo que, no produto substituído, será realizada a mesma fiscalização prevista no 
item “4.7”. 
4.14. O uso pelo MUNICÍPIO de parte do produto ou de sua totalidade antes de ocorrido o prazo 
para recebimento definitivo, por razões de seu exclusivo interesse e necessidade, não importará 
na assertiva de que o MUNICÍPO efetuou o recebimento definitivo e nem exonerará a CONTRA-
TADA das obrigações de reparar danos eventuais ocorridos pelo uso do referido objeto. 
4.15. A recusa do produto no processo de fiscalização, ou o envio deste para análise, interrompe o 
prazo de pagamento, voltando a correr, em sua totalidade, a partir da data em que o mesmo for 
substituído ou tiver sido aprovado pelos testes realizados, ocorrendo tal interrupção tantas vezes 
quantas forem recusado o produto no recebimento provisório e houver a necessidade de sua 
substituição. 
4.16. O recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da CONTRATADA pelos 
prejuízos que o produto fornecido venha causar ao MUNICÍPIO, tendo em vista que os testes e 
demais provas são realizadas sobre amostras dos produtos e não possibilitam a certeza absoluta 
que todo o lote fornecido esteja em consonância com as normas técnicas oficiais. 
4.17. O MUNICÍPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais ado-
tar para perfeita execução do Contrato, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes 
da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO. 
4.18. O recebimento pelo MUNICÍPIO, provisório ou definitivo do produto, não exclui ou isenta a 
CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa 
do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo prazo e nas condições fixadas 
na lei. 
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4.19. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  
CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 
5.1. Da Contratada: 
5.1.1. Os Produtos e Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante Comprador com relação a isso. 
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação nº 71/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° 17/2023. 
Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
5.1.4. A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Esta-
duais ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumpri-
mento do presente Contrato. 
5.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusivi-
dade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
5.1.6. Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
5.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 
5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.2. Da Contratante: 
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constan-
tes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos 
produtos. 
5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empe-
nho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
A

LI
C

E
 L

E
A

O
 L

U
Z

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//1
do

c.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
14

D
-8

A
7C

-F
69

E
-1

40
8 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

14
D

-8
A

7C
-F

69
E

-1
40

8
A

ss
in

ad
o 

po
r 

4 
pe

ss
oa

s:
  E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I, 

A
N

A
 K

E
LL

E
 M

A
LA

G
U

T
I, 

JO
V

A
N

I M
A

R
T

IN
S

 e
 T

A
LI

T
A

 B
A

S
E

G
G

IO
 K

A
M

IN
S

K
I D

A
LS

A
S

S
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
8C

B
-F

4D
E

-4
6C

8-
66

66
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
8C

B
-F

4D
E

-4
6C

8-
66

66

1Doc:          165/178



 

5 
 

6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; A
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6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
7.1.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.1.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula Oi-
tava deste Contrato. 
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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9.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 
9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Jovani Martins – Chefe da Divisão de Plane-
jamento e Projetos, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 
9.3. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Senhora Talita Baseggio Kaminski Dalsasso, e 
como substituto da fiscal a Senhora Ana Kelle Malaguti, estando sujeito à conferência quantitativa 
e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
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prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela di-
reta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, tra-
balhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 
11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias da-
quela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos le-
gais. 

Chopinzinho - PR, 13 de junho 2023. 
 

 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

Contratante 
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1 Doc Tecnologia SA 
Alice Leao Luz de Oliveira – Representante Legal 

Contratada 
 
 
 
Jovani Martins 
Gestora do Contrato 
 
 
 
Talita Baseggio Kaminski Dalsasso 
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Ana Kelle Malaguti  
Fiscal Substituta  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                     NOME:                                      
CPF:                                       CPF:                                        
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ALICE LEAO LUZ DE OLIVEIRA (CPF 104.XXX.XXX-33) em 13/06/2023 15:05:54 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC LINK RFB v2  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://1doc.1doc.com.br/verificacao/714D-8A7C-F69E-1408
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  Memorando 23- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 13/06/2023 às 16:11:07

 

Em anexo Extrato do Contrato nº 143/2023.  

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_143_2023_INEX_17_2023.pdf
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Espécie: Extrato do Contrato n° 143/2023. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: 1 Doc Tecnologia SA. CNPJ: 19.625.833/0001-76. Objeto: Contratação de 
Empresa para Atualização do Mapa de Consultas Prévias da Plataforma On-Line do 
Município. Valor: R$ 10.000,00 (dez mil reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 
17/2023. Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: 
(1911) FONTE: 000. Data da assinatura: 13/06/2023. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo 
Município e Alice Leao Luz de Oliveira, pela Empresa.  
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  Memorando 24- 2.376/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/06/2023 às 08:21:18

 

Em anexo as publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_AMP.pdf

Ratificacao_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO 143-2023 - INEX 17-2023

Espécie: Extrato do Contrato n° 143/2023. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: 1 Doc Tecnologia SA.
CNPJ: 19.625.833/0001-76. Objeto: Contratação de Empresa
para Atualização do Mapa de Consultas Prévias da Plataforma
On-Line do Município. Valor: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 17/2023. Fundamento
Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de
despesa: (1911) FONTE: 000. data da assinatura: 13/06/2023.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Alice Leao Luz
de Oliveira, pela Empresa.  

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:A3134F39

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 14/06/2023. Edição 2792
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

EMPRESA CNPJ Valor total

1DOC TECNOLOGIA S. A 19.625.833/0001-76 R$ 10.000,00

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
RATIFICAÇÃO - INEX 17-2023

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 17/2023
 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº 17/2023, eu, EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.
 
É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 13 de junho 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:290BF39A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 14/06/2023. Edição 2792
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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